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Demonstrações Financeiras em semestre findo em 31/12/2022 e exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 - Valores em R$ 1.000

Relatório da Administração
Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis, acompanhadas das notas explicativas e do relatório do auditor independente, correspondentes ao 
exercício encerrado em 31/12/2022. O resultado do semestre encerrado em 31/12/2022 foi um prejuízo líquido de R$ 1.272.395,03. Durante o exercício, a Instituição de Pagamentos apresentou forte crescimento 
em suas operações, mantendo o foco no desenvolvimento de novas funcionalidades em sua plataforma de serviços financeiros. Chegamos aos expressivos R$ 28 bilhões de transações processadas em 2023, 
com mais de 200 clientes (B2B e B2B2C) em nossa base. Com o desejo contínuo da administração em adequar as exigências de capital regulatório decorrentes da expansão das operações e base de clientes, 
o Fitbank aprovou uma rodada de captação no valor de R$ 18 milhões no fim do segundo semestre de 2022. A empresa segue firme no seu plano de expansão de negócios, o que pode levar novas captações com 
investidores ao longo de 2023 via Capital e/ou Dívida. Por fim, agradecemos nossos clientes, parceiros e colaboradores, responsáveis pela elevada qualidade dos serviços que prestamos, e seguimos 
comprometidos com a geração de valor aos investidores, focando em crescimento e rentabilidade dos negócios, vislumbrando boas perspectivas em relação ao futuro. A DIRETORIA

Balanço Patrimonial
Ativo NE 31/12/22 31/12/21
Circulante 213.428 199.483
Disponibilidades 5 1.612 8.692
Instrumentos financeiros 202.047 189.063
Aplicação interfinanceira de liquidez 5 178.027 181.998
Títulos e valores mobiliários 6 2.212 4.499
Relações interfinanceiras 7 18.720 840
Rendas a receber 8 3.088 1.726
Outros ativos 9.769 1.728
Outros créditos - diversos 9 9.741 1.673
Despesas antecipadas 28 55
Não circulante 42.847 13.164
Instrumentos financeiros - 2.026
Títulos e valores mobiliários 6 - 2.026
Prov. Perdas esperadas associadas a: (705) (355)
Risco de rendas a receber 

e outros créditos (705) (355)
Investimentos 10 20.695 -
Particip.Coligadas/controladas: no país 20.695 -
Imobilizado de uso 11 5.850 1.922
Outras imobilizações de uso 7.071 2.360
(Depreciações acumuladas) (1.221) (438)
Intangível 12 17.007 9.571
Ativos intangíveis 22.299 11.612
(Amortização acumulada) (5.292) (2.041)
Total do ativo 256.275 212.647

Passivo NE 31/12/22 31/12/21
Circulante 206.878 169.658
Instrumentos financeiros 185.784 168.087
Depósitos 13 184.797 168.087
Obrigações por empréstimos e repasses 987 -
Outros passivos 21.094 1.571
Fiscais e previdenciárias 14 753 703
Diversas 14 20.341 868
Patrimônio líquido 49.397 42.989
Capital: 16 59.211 49.453
De domiciliados no país 48.575 48.575
De domiciliados no exterior 10.636 10.636
(Capital a realizar) - (9.758)
Reservas de capital 2.400 2.400
Ajustes de avaliação patrimonial (1) -
(Prejuízos acumulados) (12.213) (8.864)
Total do passivo e patrimônio líquido 256.275 212.647

Demonstração do Resultado Abrangente
2º-Sem-22 2022 2021

Resultado líquido do
semestre/exercício (1.272) (3.349) (2.630)

Resultado abrangente (1) (1) -
Ajustes que serão transferidos 

para resultados: (1) (1) -
Ajuste tvm (1) (1) -
Resultado abrangente total (1.273) (3.350) (2.630)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Semestre de 01/07/22 a 31/12/22

Capital
Realizado

Reservas
de Capital

Ajustes de
Avaliação Patrimonial

Lucros ou
Prejuízos Acumulados Total

Saldos no início do semestre em 01/07/22 59.211 2.400 - (10.941) 50.670
Ajustes ao valor de mercado - TVM e derivativos - - (1) - (1)
Lucro líquido (Prejuízo) do semestre - - - (1.272) (1.272)
Saldos no fim do semestre em 31/12/22 59.211 2.400 (1) (12.213) 49.397
Mutações do semestre: - - (1) (1.272) (1.273)

Exercício de 01/01/22 a 31/12/22
Capital

Realizado
Reservas
de Capital

Ajustes de
Avaliação Patrimonial

Lucros ou
Prejuízos Acumulados Total

Saldos no início do exercício em 01/01/22 49.453 2.400 - (8.864) 42.989
Ajustes ao valor de mercado - TVM e derivativos - - (1) - (1)
Aumento de capital 9.758 - - - 9.758
Lucro líquido do exercício - - - (3.349) (3.349)
Saldos no fim do exercício em 31/12/22 59.211 2.400 (1) (12.213) 49.397
Mutações do exercício: 9.758 - (1) (3.349) 6.408

Exercício de 01/01/21 a 31/12/21
Capital

Realizado
Reservas
de Capital

Ajustes de
Avaliação Patrimonial

Lucros ou
Prejuízos Acumulados Total

Saldos no início do exercício em 01/01/21 15.211 2.400 - (6.234) 11.377
Aumento de capital 34.242 - - - 34.242
Prejuízo do exercício - - - (2.630) (2.630)
Saldos no fim do exercício em 31/12/21 49.453 2.400 - (8.864) 42.989
Mutações do exercício: 34.242 - - (2.630) 31.612

Demonstração do Resultado
Receitas de intermediação 

financeira
NE 2º-Sem-22 2022 2021

12.666 21.505 4.593
Resultado de operações com

títulos e valores mobiliários 12.666 21.505 4.593
Despesas da intermediação

financeira (22) (22) (36)
Operações de empréstimos,

cessões e repasses (22) (22) (36)
Resultado bruto da

intermediação financeira 12.644 21.483 4.557
Outras receitas/despesas

operacionais (13.916) (24.832) (7.191)
Receitas de prestação de serviços 16.927 28.753 16.920
Despesas de pessoal (6.205) (10.702) (4.580)
Outras despesas administrativas (21.426) (37.836) (17.309)
Despesas tributárias (2.844) (4.733) (2.205)
Despesas com provisões (383) (355) (536)
Provisão (reversão) de

provisões operacionais - - 617
Outras receitas operacionais 68 151 4
Outras despesas operacionais (53) (110) (102)
Resultado operacional (1.272) (3.349) (2.634)
Resultado não operacional - - 4
Resultado antes da tributação 
sobre o lucro e participações 17 (1.272) (3.349) (2.630)
Lucro líquido (prejuízo)

do semestre/exercicio (1.272) (3.349) (2.630)
Nº de ações...................: 385.138 385.138 331.611
Lucro/(prejuízo) p/ação..R$ (3,30) (8,70) (7,93)

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto)
Fluxos de caixa das

atividades operacionais
2º-Sem

-22 31/12/22 31/12/21
Lucro líquido/(prejuízo)

do semestre e exercício (1.272) (3.349) (2.630)
Depreciações/amortizações/

perdas valor recuperável 2.358 4.034 1.713
Provisão para outros créditos

de liquidação duvidosa 383 355 536
Provisão (reversão) de provisões

para passivos contingentes - - (617)
1.469 1.040 (998)

Variação de Ativos e Obrigações 11.683 (2.207) 98.893
(Aumento) redução em

instrumentos financeiros ativos (16.393) (14.930) 27.614
(Aumento) redução de outros ativos (2.435) (4.570) (351)
Aumento (redução) em instrumentos

financeiros passivos 33.046 17.697 71.725
Aumento (redução) em outros passivos (365) 3.728 654
Imposto de renda e

contribuição social pagos (2.170) (4.132) (749)
Caixa líquido proveniente

das atividades operacionais 13.152 (1.167) 97.895
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Alienações de: Imobilizado de uso - - 1
Inversões em: Investimentos - (20.695) -
Imobilizado de uso (1.208) 11.741 (1.926)
Inversões líquidas no intangível (5.723) (10.687) (6.680)
Caixa líquido aplicado nas

atividades de investimento (6.931) (19.641) (8.605)
Fluxos de caixa das atividades

de financiamento
Recebimento pela integralização

de capital - 9.758 34.242
Dividendos/Lucros pagos (1) (1) -
Caixa líquido aplicado nas
  atividades de financiamento (1) 9.757 34.242
Aumento líquido de caixa

e equivalentes de caixa 6.220 (11.051) 123.532
Caixa e equivalentes de caixa

no início do semestre/exercício 173.419 190.690 67.158
Caixa e equivalentes de caixa

no fim do semestre/exercício 179.639 179.639 190.690

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A FITBANK Instituição de Pagamentos 
Eletrônicos S/A (denominada “Sociedade”), iniciou suas atividades 
em 12/01/2011, e tem como objeto social principal a atuação
como instituição de pagamento, podendo realizar, como atividade 
principal, toda e qualquer transação de pagamento, abrangendo o 
ato de pagar, de aportar, de transferir ou de sacar recursos, de gerir 
conta de pagamento e de emitir instrumento de pagamento,
independentemente de quaisquer obrigações subjacentes entre o 
pagador (pessoa natural ou jurídica que autoriza a transação de 
pagamento) e o recebedor (pessoa natural ou jurídica que é o
destinatário final dos recursos de uma transação de pagamento). 
No dia 18/10/2021 houve reunião da Assembleia Geral Extraordinária 
de Acionistas onde foi aprovado a alteração do nome empresarial. 
Em 03/05/2021 foi publicado no Diário Oficial da União a
autorização dada pelo Banco Central do Brasil do funcionamento 
como instituição de pagamento, na modalidade emissor de moeda 
eletrônica. 2. Apresentação das demonstrações financeiras:
As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas conforme 
determinado pela Resolução BCB nº 02 de 12/08/20, emitida pelo 
Banco Central do Brasil, sendo assim, o Balanço Patrimonial ao final 
do período corrente deve ser comparado com o Balanço Patrimonial 
do final do exercício social imediatamente anterior; e as demais
demonstrações devem ser comparadas com as relativas aos
mesmos períodos do exercício social anterior para as quais foram 
apresentadas. A Administração da Instituição declara de forma
explícita e sem reservas, que as Demonstrações financeiras estão 
em conformidade com a regulamentação emanada do CMN -
Conselho Monetário Nacional e do BCB - Banco Central do Brasil, 
bem como, que é responsável pelo conteúdo dos documentos
contidos neste arquivo, e por consequência, pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotada no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorções. A autorização para conclusão destas demonstrações
financeiras e sua divulgação a terceiros, inclusive a Auditoria
Externa, foi dada pela Diretoria do Fitbank em 31/01/2023. 3. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da
Sociedade é o Real (R$), e as demonstrações financeiras estão 
apresentadas em valores expressos em milhares de Reais.
4. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis
descritas abaixo foram aplicadas consistentemente para todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. 
a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalente de caixa 
são representados por disponibilidades em moeda nacional e 
estrangeiras, cujo vencimento das operações na data de efetiva 
aplicação seja igual ou inferior a 90 dias, e apresentam risco 
insignificante de mudança de valor justo, que são utilizados pela 
FitBank para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. 
b) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são 
avaliados e classificados de acordo com os critérios estabelecidos 
pela Circular BACEN nº 3.068/01, nas seguintes categorias: 
(i) Títulos para negociação - são os títulos e valores mobiliários
adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente
negociados. Esses títulos apresentam seu valor de custo atualizado 
pelos rendimentos incorridos até as datas dos balanços e ajustado 
pelo valor de mercado, sendo esses ajustes registrados à adequada 
conta de receita ou despesa no resultado do período. (ii) Títulos 
mantidos até o vencimento - títulos adquiridos com a intenção e 
capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o
vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. 
Nesta categoria, os títulos não são ajustados ao seu valor de
mercado. Para os títulos reclassificados para esta categoria, o ajuste 
de marcação a mercado é incorporado ao custo, sendo
contabilizados prospectivamente pelo custo amortizado, usando o 
método da taxa efetiva de juros. (iii) Títulos disponíveis para venda - 
títulos que não se enquadram para negociação nem como mantidos 
até o vencimento. São ajustados pelo seu valor de mercado em 
contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, deduzidos 
dos efeitos tributários. Em 31/12/2022, a Sociedade classifica os 
títulos próprios na categoria descrita no item (iii) e não possuía
instrumento financeiro derivativo. O valor de mercado dos
instrumentos financeiros, quando aplicável, é calculado com base 
em preços de mercado. Assim, quando da liquidação financeira
destas operações, os resultados poderão ser diferentes das
estimativas. Os instrumentos financeiros são negociados de forma 
ativa e frequente cujos preços baseiam-se em fontes de informações 
independentes em consonância com a Resolução do CMN nº
4.277/13. c) Ativos e passivos circulantes: Demonstrados pelos 
valores de custo incluindo, quando aplicável, os rendimentos,
encargos e as variações monetárias incorridas, deduzidos das
correspondentes rendas, despesas a apropriar e, quando aplicável, 
provisões para perdas. d) Imobilizado de uso e intangível:
O imobilizado de uso está contabilizado ao custo de aquisição e a 
depreciação foi calculada pelo método linear, com base em
parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária, sendo de 
20% a.a. para “Sistema de Processamento de Dados”, e de 10% a.a. 
para as demais contas. O Intangível está representado por
“Software”, sendo amortizado à alíquota de 20% a.a. e) Provisões:
Provisões são reconhecidas quando a Sociedade tem uma
obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de 
um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor da obrigação possa ser feita. As contingências são
reconhecidas em conformidade com o CPC 25 - Provisões, passivos 
contingentes e ativos contingentes. f) Apuração de resultado:
As receitas são reconhecidas na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Sociedade e quando 
possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com 
base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo
descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas.
As despesas são reconhecidas pelo regime de competência.
g) Resultado recorrente e não recorrente: A Sociedade considera 
como recorrentes e não recorrentes os resultados oriundos e/ou não, 
das operações realizadas de acordo com as atividades típicas da 
Sociedade. Além disto, a Administração considera como não
recorrentes os resultados que não estejam previstos para ocorrer 
com frequência nos exercícios futuros. Observado esse regramento, 
salienta-se que no exercício encerrado em 31/12/2022 não houve 
resultados não recorrentes. h) Impostos de renda, contribuição 
social, PIS e COFINS: Imposto de renda e contribuição social: 
As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício 
compreendem os impostos correntes e diferidos, e são calculados 
com base nas alíquotas efetivas do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro líquido ajustado nos termos da 
legislação vigente. A compensação de prejuízos fiscais e de base 
negativa da contribuição social está limitada a 30% do lucro 
tributável. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. A tributação sobre o lucro 
compreende o imposto de renda e a contribuição social que são 
calculados com base nos resultados tributáveis (lucro ajustado), 
às alíquotas aplicáveis segundo a legislação vigente sendo: 15%, 
acrescido de 10% sobre o que exceder a R$ 20 sobre as bases de 
apuração mensal para o imposto de renda e 9% para a contribuição 
social. Portanto as adições ao lucro contábil de despesas, 
temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, 
temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do 
lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários 

PIS e COFINS: As despesas com Pis e Cofins são
calculados sobre as receitas sendo as alíquotas de 1,65% e 7,6% 
respectivamente para as receitas de faturamento e outras receitas 
operacionais; e, de 0,65% e 4% respectivamente para as receitas 

financeiras. i) Perda por redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido 
excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.
5. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2022 31/12/2021
Bancos - Conta Movimento 1.590 8.680
Reservas livres - Banco Central 22 12
Aplicações interfinanceiras de liquidez (a) 178.027 181.998
Total 179.639 190.690
(a) Em 31/12/2022 estão representadas por operações 
compromissadas no valor de R$ 178.027 (R$ 181.998 em
31/12/2021), remuneradas a taxas pré-fixadas, lastreados em títulos 
públicos - LTN com vencimento em 15/05/2023. 6. Títulos e valores 
mobiliários: Em 31/12/2022 e 2021 os títulos e valores mobiliários 
estão classificados em “Títulos Disponíveis para Venda”, e estão 
abaixo representados:

31/12/2022 31/12/2021
Venci- Valor do Saldo Valor do Saldo
mento custo contábil custo contábil

Circulante - - 4.499 4.499
Carteira própria - - 4.005 4.005
Certificado de

Depósito
  Bancário - - - 4.005 4.005
Vinculados a Prestação

de Garantias 2.212 2.212 494 494
Letras

Financeiras
  do Tesouro01/09/2023 1.805 1.805 494 494
Certificado

de Depósito 
  Bancário

Sem
Venci-
mento 407 407 - -

Não Circulante - - 2.026 2.026
Carteira própria - - 2.026 2.026
Certificado de

Depósito 
  Bancário - - - 2.026 2.026
Total 2.212 2.212 6.525 6.525
Os valores de mercado dos títulos públicos foram apurados com 
base no preço médio e nas taxas de juros divulgados pela ANBIMA 
no último dia útil antes do encerramento do período, e estão 
custodiados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC). 
As demais aplicações foram apuradas pelo preço médio de 
negociação, ou quando não disponível, a Administração da 
Sociedade adota parâmetro para cálculo do valor de mercado, 
obtido mediante técnica interna de precificação. 7. Relações 
interfinanceiras: Em 31/12/2022 as relações interfinanceiras estão 
representadas por transferência para depósito em conta corrente 
correspondente a moeda eletrônica no montante de R$ 18.720 
(R$ 840 em 31/12/2021), e estão vinculados ao Banco Central do 
Brasil. 8. Rendas a receber: As rendas a receber referem-se 
principalmente a valores a receber de clientes, oriundos de prestação 
de serviços de transação financeira.

31/12/2022 31/12/2021
Serviços prestados a receber 3.088 1.726
Total 3.088 1.726
9. Outros ativos:
Outros Créditos - Diversos 31/12/2022 31/12/2021
Adiantamentos e antecipações 6 95
Adiantamentos para compra 

de imobilizado - 657
Caução do aluguel 288 104
Impostos e contribuições a compensar 5.029 796
Valores a receber de sociedade ligada 4.418 -
Devedores diversos - 21
Total 9.741 1.673
10. Investimentos: No dia 21/05/2022 foi adquirido o controle
societário da Easyc Holding Ltda., pelo montante de R$ 20.695, 
sendo pagos no ato da compra R$ 2.476, do montante restante de 
R$ 18.219, serão pagos R$ 15.123 quando certas variáveis forem 
cumpridas pelas partes integrantes da negociação e R$ 3.096,
relativos ao Patrimônio Líquido negativo (Passivo a descoberto) da 
investida. 11. Imobilizado de uso:

Taxa de
Depre-
ciação

31/12/2022 31/12/2021

Imobilizado
de Uso Custo

Depre-
ciação e
amorti-

zação Líquido Líquido
Instalações 10% 419 (61) 358 212
Móveis e equipa-

mentos de uso 10% 1.898 (213) 1.685 512
Processamento

de dados 20% 2.515 (482) 2.033 708
Sistema de

segurança 10% 156 (13) 143 47
Benfeitorias em

imóveis de 20% 2.083 (452) 1.631 443
7.071 (1.221) 5.850 1.922

12. Intangível:
Taxa de
Depre-
ciação

31/12/2022 31/12/2021

Custo
Depreciação

e amortização Líquido Líquido
Softwares 20% 22.299 (5.292) 17.007 9.571
Total 22.299 (5.292) 17.007 9.571
a) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment):
Um ativo está desvalorizado quando seu valor contábil excede seu 
valor recuperável. De acordo com a Resolução CMN nº 4924/21, 
que dispõe sobre procedimentos aplicáveis no reconhecimento, 
mensuração e divulgação de perdas em relação ao valor recuperável 
de ativos (impairment), a Sociedade testa, no mínimo anualmente, 
o valor recuperável dos seus ativos, sendo reconhecidas no
resultado do exercício as eventuais perdas apuradas. Nos exercícios 
encerrados em 31/12/2022 e 2021 não foram constatadas perdas no 
valor recuperável dos ativos. 13. Depósitos: Em 31/12/2022 e 2021 
os depósitos estão representados por saldos de moeda eletrônica 
mantidos em contas de pagamento pré-pagas, que se constituem 
patrimônio separado, que não se confunde com o da instituição de 
pagamento, conforme art. 12 da Lei nº 12.865, de 9/10/2013.

31/12/2022 31/12/2021
Saldos de contas de clientes - livres 184.797 168.087
Total 184.797 168.087

14. Outros passivos: 31/12/2022 31/12/2021
Fiscais e previdenciárias 753 703
Impostos e contribuições sobre

serviços de terceiros 16 36
Impostos e contribuições sobre salários 292 121
Cofins 317 489
Pis 65 27
ISS 61 30
IRRF s/aluguel 2 -
Diversas 20.340 868
Obrigações para aquisição

de Bens e Direito 15.795 -
Despesas de pessoal 974 418
Outras despesas administrativas 475 450
Valores a pagar sociedade ligada 3.096 -
15. Contingências: No exercício encerrado em 31/12/2022 existia o 
montante de R$ 3.282 de processos judiciais com risco de
perda possível (Em 31/12/2021 existia o montante de R$ 332 de 
processos judiciais com risco de perda possível).

31/12/2022 31/12/2021
Processos Judiciais -

Risco Perda Possíveis 3.282 332
Trabalhistas - 132
Cíveis 3.282 100
Fiscais - 100
As declarações de renda dos últimos cinco exercícios estão sujeitas 
à revisão e aprovação pelas autoridades fiscais. Outros impostos e 
contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação pelos 
órgãos competentes por períodos variáveis. 16. Capital social: 
Em 31/12/2022 o capital social é de R$ 59.211 dividido em 373.412 
ações ordinárias e 13.021 ações preferenciais (R$ 59.211 em 
31/12/2021, dividido em 372.117 ações ordinárias e 13.021 ações 
preferenciais). Em 18/10/2021 foi deliberado o aumento de capital 
social de R$ 45.211 para R$ 59.211 no montante de R$ 14.000, 
com a emissão de 8.535 ações ordinárias. Este aumento está em 
processo de homologação no BACEN. Em 05/03/2021 foi deliberado 
o aumento de capital social de R$ 15.211 para R$ 45.211,
no montante de R$ 30.000 integralizado por acionista do país, com a 
emissão de 45.200 ações ordinárias. 17. Imposto de renda e
contribuição social: A conciliação da despesa de imposto de renda 
(“IR”) e contribuição social (“CS”) é a seguinte:

31/12/22 31/12/21
IR/CS IR/CS

Apuração de IR/CS
Resultado antes da tributação sobre o lucro (3.349) (2.630)
Adições (exclusões) Despesas não dedutíveis 836 208
Despesas/(reversão) de provisões

de liquidação duvidosa 355 536
Despesas/(reversão) de provisões temporárias - (618)
Despesas/(apropriação) de gastos

com ativos diferidos (12) (12)
Lucro real (2.170) (2.516)
Encargos à alíquota de 15% de IR + 10%

de Adicional - -
Incentivos fiscais - PAT - -
Encargos de 9% de CS - -
Total das despesas de IR e CS - -
Em 31/12/2022 a Sociedade apresentava prejuízos fiscais e base 
negativa da contribuição social no montante R$ 10.150 (R$ 6.867 
em 31/12/2021). 18. Partes relacionadas: Os saldos das 
operações passivas e despesas envolvendo partes relacionadas 
são os seguintes:
Ativo 31/12/2022 31/12/2021
Valores a receber partes relacionadas 4.418 -
Passivo
Valores a pagar partes relacionadas 3.096 -
Despesas
RPH Serviços em Tecnologia Ltda. (1) 720 300
OSF Soluções Ltda - ME (1) 720 300
JFC - ME (1) 720 -
(1) As transações com partes relacionadas foram contratadas a
preços compatíveis com as praticadas com terceiros, vigentes nas 
datas das operações, levando-se em consideração a redução do 
risco. 19. Prevenção à lavagem de dinheiro: Em cumprimento à 
legislação específica e às melhores práticas para sua gestão
eficiente, são feitas revisões periódicas e extraordinárias em todos os 
setores, em especial, no Cadastro; esses procedimentos e medidas 
ocorrem em consonância uníssona com a gestão de riscos e
controles internos. 20. Gerenciamento de riscos: a) Gestão de 
risco operacional: Conforme Resolução nº 4.557/2017, informamos 
que a empresa dispõe de estrutura de gerenciamento de risco
operacional, capaz de identificar, avaliar, monitorar, controlar e
mitigar os riscos associados a suas atividades. O risco operacional é 
a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falhas,
deficiências ou inadequações de processos internos, pessoas e
sistemas ou eventos externos. 21. Gerenciamento da estrutura de 
capital: Visando o atendimento à Resolução nº 4.557 de 23/02/2017 
do Banco Central do Brasil, a instituição, adotou uma política de 
gerenciamento de capital que constitui um conjunto de princípios, 
procedimentos e instrumentos que asseguram a adequação de
capital da instituição de forma tempestiva, abrangente e compatível 
com os riscos incorridos pela instituição de acordo com a natureza e 
complexidade dos produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 
a) Gestão de risco de mercado: O risco de mercado está ligado à 
possibilidade de perda por oscilações de preços e taxas em função 
dos descasamentos de prazos, moedas e indexadores das carteiras 
ativas e passivas da empresa. A política da instituição, em termos de 
exposição ao risco de mercado é conservadora, com limites 
definidos e validados pela Diretoria Executiva, sendo o cumprimento 
deste, acompanhado diariamente. Desta forma, a estrutura de 
gerenciamento de risco de mercado da Sociedade está apta a avaliar 
e monitorar os riscos associados, garantindo eficiência na gestão 
desses riscos, controlando ainda, o PRE (Patrimônio de Referência 
Exigido) de sua Carteira, conforme determina a Resolução CMN 
4.557/2017 do Banco Central do Brasil. b) Gestão de Risco de 
liquidez: O risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas 
de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de 
empréstimos que julgue adequados, por meio do monitoramento 
contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, e pela combinação dos 
perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. c) Gestão de 
Riscos Operacionais: A Fitbank possui riscos decorrentes de sua 
operação, tais como: riscos oriundos de falhas, interrupções ou 
violações em sistemas, processos ou infraestrutura de tecnologia da 
informação, divulgações não autorizadas de dados, falhas na 
autorização das transações de pagamento, falhas de processamento, 
fraudes internas e externas, decisões desfavoráveis em 
processos judiciais ou administrativos, entre outros. Para referidos 
riscos, a Fitbank adota metodologia de identificação, avaliação, 
monitoramento, gestão e reporte dos riscos e planos de ação para 
mitigação dos riscos, conforme diretrizes definidas na Política de 
Gestão de Riscos Corporativos e Controles Internos, bem como na 
bem como na regulamentação aplicável. 22. Prestação de outros 
serviços e política de independência do auditor: Informamos que 
a empresa contratada para auditoria das demonstrações financeiras 
da Sociedade não prestou no período outros serviços que não sejam 
de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que 
preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios 
internacionalmente aceitos, nos quais o auditor não deve auditar o 
seu próprio trabalho e nem exercer funções gerenciais no seu cliente 
ou promover o interesse deste. 23. Ouvidoria: O canal de Ouvidoria 
está plenamente implementado, através de canal próprio através e- 
mail: ouvidoria@fitbank.com.br. 24. Evento subsequente: Não 
houve evento subsequente após o encerramento das demonstrações 
financeiras de 31/12/2022 que devessem ser divulgados.
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FITBANK HOLDINGS S.A.
CNPJ/ME nº 33.652.507/0001-89 - NIRE 35.300.536.355

Demonstrações Financeiras em semestre findo em 31/12/2022 e exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 - Valores em Milhares de Reais

Balanço Patrimonial

Ativo 31/12/22 31/12/21

Ativo circulante 2 32

Disponibilidades 2 32

Caixa e bancos 2 32

Ativo não circulante 46.124 40.629

Investimentos 46.124 40.629

Particip. Coligadas/controladas: No país 46.124 40.629

Total do ativo 46.126 40.661

Demonstração do Resultado Abrangente

31/12/22 31/12/21

Resultado do período 4.239 1.563

Resultado abrangente - -

Resultado abrangente 4.239 1.563

Passivo 31/12/22 31/12/21
Passivo circulante 13.451 12.225
Obrigações por empréstimos 11.822 10.747
Empréstimos no país 11.822 10.747
Outras obrigações 1.629 1.478
Demais impostos e contribuições a recolher 1 1
Provisões para pagamentos a efetuar 12 3
Diversos 1.616 1.474
Patrimônio líquido 32.675 28.436
Capital: 15.199 15.199
De domiciliados no país 11.465 11.465
De domiciliados no exterior 3.735 3.735
(Capital a realizar) (1) (1)
Reservas de capital 6.690 6.690
Reservas de lucros 10.786 6.547
Patrimônio liquido atribuível

aos controladores 32.675 28.436
Total do passivo e patrimônio líquido 46.126 40.661

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Eventos
Capital

Realizado
Reservas
de Capital Reserva Legal

Outras Reservas
de Lucros

Lucros ou
Prejuízos Acumulados Total 31/12/21

Saldos iniciais em 01/01/21 1.400 6.690 249 4.735 - 13.074
Mutações do Período 13.799 - 78 1.485 - 15.362
Aumento de capital 13.799 - - - - 13.799
Lucro líquido (prejuízo) do exercício - - - - 1.563 1.563
Destinações: - - 78 1.485 (1.563) -
Reserva legal - - 78 - (78) -
Reserva de lucros - - - 1.485 (1.485) -
Saldos finais em 31/12/21 15.199 6.690 327 6.220 - 28.436

Eventos
Capital

Realizado
Reservas
de Capital Reserva Legal

Outras Reservas
de Lucros

Lucros ou
Prejuízos Acumulados Total 31/12/22

Saldos iniciais em 01/01/22 15.199 6.690 327 6.220 - 28.436
Mutações do Período - - 4.239 - - 4.239
Lucro líquido (prejuízo) do exercício - - - - 4.239 4.239
Destinações: - - 4.239 - (4.239) -
Reserva especial - - 4.239 - (4.239) -
Saldos finais em 31/12/22 15.199 6.690 4.566 6.220 - 32.675

Demonstração do Resultado do Exercício
31/12/22 31/12/21

Despesas/Receitas Operacionais (8) (176)
Despesas Gerais e Administrativas (8) (1)
Outras despesas administrativas (8) (1)
Outras Receitas Operacionais - 1
Outras Despesas Operacionais - (176)
Resultado Antes do Resultado Financeiro

e dos Tributos (8) (176)
Resultado Financeiro (1.075) (747)
Despesas Financeiras (1.075) (747)
Despesas com obrigações por empréstimos (1.075) (747)
Resultado de Equivalência Patrimonial 5.322 2.486
Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro 4.239 1.563
Lucro/ (Prejuízo) do Período 4.239 1.563
Nº de Ações 337.025 337.025
Lucro (prejuízo) por Ação: 12,58 4,64

Demonstração dos Fluxos de Caixa
31/12/22 31/12/21

Atividades operacionais (1.083) (1.816)
Lucro líquido do período 4.239 1.563
Resultado equivalência patrimonial (5.322) (2.486)
Provisão para perdas permanente - (893)
Variação de ativos e obrigações 1.226 11.656
Aumento (diminuição) de obrigações

por empréstimos 1.075 10.747
Aumento (diminuição) de outras obrigações 151 909
Caixa líquido (aplicado) consumido

nas atividades operacionais 143 9.840
Atividades de investimento (173) (23.626)
Alienação de: - 176
Investimentos - 176
(Inversões) em: (173) (23.802)
Investimentos (173) (23.802)
Caixa líquido originado (aplicado)

nas atividades de investimento (173) (23.626)
Atividades de financiamento - 13.799
Integralização de capital - 13.799
Caixa líquido originado (aplicado)

nas atividades de financiamento - 13.799
Aumento (redução) do caixa

e equivalentes de caixa (30) 13
Modificações na posição financeira
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 32 19
No fim do do exercício 2 32
Aumento (redução) do caixa

e equivalentes de caixa (30) 13

Notas Explicativas as Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A “Empresa” FITBANK HOLDINGS S.A., 
iniciou suas atividades em 17 de maio de 2019, e tem por objeto 
social a participação no capital e nos resultados de outras
sociedades, na condição de sócia ou acionista (“Holdings de
instituições não-financeiras”). 2. Apresentação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas com 
base nas práticas contábeis emanadas da Legislação Societária
Brasileira, Lei no 6.404/76 alterada pela Lei no 11.638/07 e pela Lei 
no 11.941/09, e de acordo com os pronunciamentos, orientações e 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional 
da Empresa são os Reais, e as demonstrações financeiras estão 
apresentadas em valores milhares de Reais. 4. Principais práticas 
contábeis: As práticas contábeis descritas abaixo foram aplicadas 
consistentemente para todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações financeiras. a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa estão representados por dinheiro em mãos e 
saldos bancários em contas correntes de alta liquidez e que são 
prontamente conversíveis em numerário. b) Ativos e passivos 
circulantes: Demonstrados pelos valores de custo incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos, encargos e as variações monetárias 
incorridas, deduzidos das correspondentes rendas, despesas a 
apropriar e, quando aplicável, provisões para perdas. 
c) Investimentos: Está representado por investimentos em 
empresas, avaliados pelo método de equivalência patrimonial. 
d) Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Empresa tem 
uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência 
de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor da obrigação possa ser feita. As contingências são 
reconhecidas em conformidade com o CPC 25 - Provisões, passivos 
contingentes e ativos contingentes. e) Apuração de resultado: As 
receitas são reconhecidas na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Empresa e quando 

possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com 
base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo 
descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. 
As despesas são reconhecidas pelo regime de competência. 
f) Impostos de renda e contribuição social: O imposto de renda da 
pessoa jurídica e a contribuição social sobre o lucro líquido são
calculados com base no lucro tributável, ajustado nos termos da 
legislação pertinente. g) Perda por redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor
recuperável. 5. Investimentos: Os investimentos em empresas
controladas estão representados conforme tabela abaixo:
FITBANK PAGAMENTOS ELETRONICOS S/A 2022 2021
Custo do investimento 28.799 28.798
Despesas com equivalência patrimonial 5.588 3.380
Equivalência patrimonial de exercícios anteriores 8.747 5.368
Ágio na aquisição de ações 2.981 2.981
Total 46.114 40.527
RODOBANK S/A 2022 2021
Saldo do início do período - 462
Despesas com equivalência patrimonial - (370)
Adiantamento para futuro aumento de capital - -
Total - 92
FITBANK GO SERVIÇOS E BENEFICIOS LTDA
Saldo do início do período 10 10
Total 10 10
Valor total em investimentos 46.124 40.629
6. Obrigações por empréstimos: Os empréstimos estão
representados conforme tabela abaixo:

Empréstimos no país 2022 2021
Vollkor Brazil, LLC 11.822 10.747
Total 11.822 10.747
7. Patrimônio líquido: 7.1 Capital Social: O capital social é de R$ 
15.199 (R$ 15.199 em 2021), sendo 11.465 ações domiciliada no 
brasil e 3.735 ações domiciliada no exterior; dividido em 337.025 
(337.025 em 2021) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal 
e sem emissão de certificados, totalmente subscritas por acionistas. 
Em 16 de março de 2021 foi deliberado o aumento de capital social 
em R$ 10.000, passando capital de R$ 1.500 para R$ 11.500,
mediante a emissão de 13.404 novas ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. Em 18 de outubro de 2021 foi deliberado o 
aumento de capital social em R$ 3.700, passando capital de
R$ 11.500 para R$ 15.199, mediante a emissão de 1.915 novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 7.2 Reservas de 
Lucros: No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 foram 
destinados para reserva legal o montante de R$ 3.594 (R$ 327 em 
2021) e para outras reservas de lucros no montante de R$ 6.220 
(R$ 6.220 em 2021), ficando à disposição dos acionistas para
posterior destinação. 8. Contingências: Impostos e contribuições 
permanecem sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos
competentes por períodos variáveis.
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Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35.300.059.361

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas
Ficam convocados os acionistas de Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia
29 de maio de 2023, às 11 horas, em assembleia geral extraordinária A Ser Realizada na Sede da
Companhia (“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) consignar a renúncia
dos atuais Diretor Presidente e Diretor sem designação específica da Companhia; (ii) eleição do novo
Diretor Presidente da Companhia; e (iii) ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes
legais da Companhia relacionados à matéria acima. Instruções aos Participantes: Para participar da
Assembleia, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou cópias autenticadas dos seguintes
documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante, bem como, se for o
caso, a documentação societária comprovando os poderes do respectivo representante; (ii) instrumento de
procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do acionista; ou (iii) se
representado por seu inventariante, também a certidão de nomeação de inventariante atualizada. Para fins
de melhor organização da Assembleia, a Companhia recomenda que cópia autenticada dos documentos
acima seja encaminhada para o endereço eletrônico diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na
sede da Companhia, em qualquer caso com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da
realização da Assembleia para validação. São Paulo, 20 de maio de 2023. Leandro Yasuda Carreira -
Diretor Financeiro.

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para a Assembleia Geral Extraordinária da Aguassanta

Participações S.A. (“Companhia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 31 de maio de 2023, às

16:30 horas, de forma presencial, na sede da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº

4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04538-132, para

deliberar sobre o aumento do capital social no valor de R$ 2.509.812.929,90 (dois bilhões, quinhentos e

nove milhões, oitocentos e doze mil, novecentos e vinte e nove reais e noventa centavos), sem emissão de

novas ações, mediante a conversão de parte do saldo que a Companhia possui na conta de reserva de

lucros, com a consequente alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. São Paulo

(SP), 22 de maio de 2023. Rubens Ometto Silveira Mello  - Presidente do Conselho de Administração.

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio.
C.N.P.J. (MF): 45.493.772/0001-40 - NIRE: 3530002162-2

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Realizada em 28/04/2023
Data, horário e local da assembleia: Realizada no dia 28/04/2023, às 10hs no Hotel Cordialle, situado na Rua Sotero de Souza, 500, Centro
CEP 18130-200 - São Roque/SP, com seu Estatuto Social devidamente arquivado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP/
NIRE nº 3530002162-2 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.493.772/0001-40 (“Companhia”). O Edital de Convocação foi publicado em 18, 19 e
20.04.2023, nas páginas 11, 30 e 40 do Diário Oficial do Estado de São Paulo e nas páginas 06, 09 e 12 do “Jornal o Dia SP”. Presença e
Quórum: Presentes acionistas da Companhia que representavam 95,24% do capital social com direito a voto. Mesa: Assumiu a presidência
dos trabalhos o Sra. Vivean Carla Galvão dos Santos Martins, que convidou a Sr. Fábio Rogerio Martins como secretário. Ordem do Dia:
Em Assembleia Geral Ordinária: a) Prestação de contas dos administradores e Deliberação das Demonstrações Financeiras do período findo
em 31.12.2022; b) Destinação do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, conforme proposto nas Demonstrações Contábeis;
c) Pedido de Demissão coletiva dos Diretores; d) Eleição da Nova Diretoria; Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Extraordinária a) Alteração
do Objeto Social da empresa alterando o Artigo 4 do estatuto social; b) Alteração da composição e atribuições dos Diretores da empresa alterando
os artigos 6º, 8º e 10º; c) Consolidação do Estatuto social. Deliberações: Tomadas na Assembleia Geral Ordinária: A) Aprovação dos
Resultados Financeiros findo em 31/12/2022: Inicialmente, o Sra. Presidente informou aos presentes que o Balanço do exercício findo em
31 de dezembro de 2022 foi publicado no Jornal O Dia SP página 04 dias 30 de março de 2023, e no Diário Oficial do Estado de São Paulo na
página 02 do dia 30 de março de 2023, estando os documentos à disposição dos Senhores Acionistas na sede social. De posse das informações
necessárias, foi colocado em votação a Prestação de Contas dos Administradores e as Demonstrações Financeiras do período findo em
31.12.2022. que depois de apresentada, lida e discutida foi aprovada por unanimidade de votos. B) Destinação dos Resultados: Na sequência,
discutiu-se sobre como destinar o resultado do exercício, com o objetivo de preservar a saúde financeira da companhia, foi decidido que seria
distribuído 6% do Lucro Líquido disponível, após a constituição da reserva legal, conforme estabelecido no artigo 5º, inciso 3º do Estatuto da
empresa, tendo sido ratificado e aprovado por unanimidade de votos a proposta prevista nas Demonstrações Financeiras. C) Demissão
Coletiva dos Diretores: Ato contínuo, foi apresentada a carta de pedido de demissão, de carácter irrevogável, datada de 25/04/2023,
apresentada pelo Diretor-Presidente da Companhia Sr João Augusto Pereira Carneiro Mac-Dowell. ficando as atribuições e responsabilidades
do cargo vago ocupado pela atual Diretora Vice-Presidente que vigeu até o momento da realização desta Assembleia de Acionistas. Em razão
do ocorrido a Diretora Vice-Presidente, Sra. Vivean Carla Galvão dos Santos Martins e Diretor Adjunto, Sr. Fabio Rogério Martins, no decorrer
da Assembleia, renunciaram aos cargos ocupados na companhia. Diante disso o Sr. Presidente leu aos presentes na Assembleia a carta de
pedido de demissão apresentada pelo Diretor-Presidente e informou a todos presentes sobre a renúncia verbal dos ocupantes do cargo de Diretor
Vice-Presidente e Diretor Adjunto, vindo a ser aprovadas por unanimidade dos votos, agradecendo a todos pelos bons serviços prestados.
D) Eleição da Nova Diretoria: Após a deliberação dos acionistas, foi eleita, por unanimidade de votos, a nova Diretoria com mandato de três
anos, com início em 28 de abril de 2023 e término em 27 de abril de 2026. Para o cargo de Diretor Presidente, foi eleita a Sra. Vivean Carla
Galvão dos Santos Martins, brasileira, casada, empresária, portadora da carteira de identidade RG 28.653.801-5 e do CPF/MF 285.196.598-
02, residente e domiciliada na Rua México, 147, Vila São Rafael, São Roque - SP, Cep 18.131-453. Para o cargo de Diretor Vice-Presidente, foi
eleito o Sr. Fabio Rogério Martins, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da carteira de identidade RG 28.161.88-9 e do
CPF/MF 252.785.558/07, residente e domiciliado na Rua México, 147, Vila São Rafael, São Roque - SP, Cep 18.131-453. cuja remuneração está
em conformidade com o regulamento do imposto de renda. Informou a Presidente a todos que os diretores eleitos assinaram o termo de posse
durante a realização da Assembleia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à
lavratura da presente ata, no livro próprio, a qual, tendo sido lida e aprovada, vai por todos os presentes assinada. Deliberações da Assembleia
Geral Extraordinária: Dando início à discussão da Ordem do Dia a Presidente submeteu à apreciação do plenário as seguintes Ordens do Dia:
A) Alteração do Objeto social da empresa: ficou decidido a inclusão da prestação de serviços como atividade secundária da empresa
alterando artigo 4º do Estatuto Social, passando a apresentar a seguinte redação “. A sociedade terá como objetivo social a indústria, comércio,
a prestação de serviço, importação, exportação de produtos metalúrgicos, máquinas, equipamentos, implementos de uso em indústria
agropecuária, veículos rodoviários, dispositivos de transportes, içamento, motores em geral, partes, componentes e acessórios de máquinas,
compra, venda, incorporação e demais empreendimentos imobiliários, representação e participação em outras empresas como cotista ou
acionista. B) Alteração da composição e atribuições dos Diretores da Empresa: A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta
por dois membros, sendo um Diretor-Presidente, um Diretor Vice-Presidente. Excluindo se o cargo de Diretor Adjunto alterando o artigo 6º do
Estatuto Social, passando a apresentar a seguinte redação “A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta por dois membros,
acionistas ou não, residentes no país, sendo um Diretor-Presidente e um Diretor Vice-Presidente.” Bem como o artigo 8º passa a apresentar a
seguinte redação “Além das atribuições de ordem geral, incumbe ao Diretor-Presidente a representação ativa e passiva da Sociedade, em juízo
e fora dele, e a direção geral dos negócios sociais; ao Diretor Vice-Presidente cabe substituir o Diretor-Presidente em seus impedimentos” bem
como o artigo 10º que passa a apresentar a seguinte redação “Com exceção do Diretor-Presidente, que exercerá as responsabilidades sociais
individualmente, os atos do Diretor Vice-Presidente, para terem validade, serão sempre assinados também por um procurador. Parágrafo
Único. Sempre que os interesses sociais exijam, poderá o Diretor-Presidente, ou seu substituto, constituir, em nome da sociedade e no limite
de suas atribuições e poderes, procuradores para fins determinados, de conformidade com a legislação em vigor. C) Consolidação do Estatuto
Social: É aprovada por unanimidade de votos nova redação do Estatuto Social para fazer constar todas as alterações feitas em Assembleias
anteriores e por esta Assembleia Geral Extraordinária. A nova redação do Estatuto Social da companhia fica fazendo parte desta ata em forma
de Anexo. Após o término das discussões e aprovações das deliberações sociais, a seguir o Sr. Presidente facultou o uso da palavra a quem
dela quisesse fazer uso. Como ninguém se apresentou e nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente suspendeu a sessão pelo tempo necessário
à lavratura da presente Ata, a qual foi lida e aprovada por todos os presentes, encerrando-se assim a Assembleia. A presente Ata vai assinada
pela Sra. Vice - Presidente, por mim Secretário e por todos os Acionistas. A) Vivean Carla Galvão dos Santos Martins - Presidente. B) Fábio
Rogerio Martins - Secretário. A) Vivean Carla Galvão dos Santos Martins, B) Fábio Rogério Martins. JUCESP nº 200.194/23-9 em
17/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo - Estatuto Social Consolidado - Artigo 1º. Sob a denominação social de AGROSTAHL
S.A. Indústria e Comércio fica constituída uma sociedade por ações que se regerá por este estatuto e pela legislação aplicável. Artigo 2º.
A sociedade tem sede, administração e foro no Município de Mairinque, Estado de São Paulo, à Rodovia Raposo Tavares, Km 67. Parágrafo
único. Através de simples deliberação de sua Diretoria, a Sociedade poderá instalar ou suprimir filiais, agências, escritórios ou dependências
de quaisquer pontos do território nacional ou exterior, bem como nomear ou destituir agentes, representantes ou correspondentes. Artigo 3º.
O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. Artigo 4º. A sociedade terá como objetivo social a indústria, comércio, a prestação de serviço,
importação, exportação de produtos metalúrgicos, máquinas, equipamentos, implementos de uso em indústria agropecuária, veículos
rodoviários, dispositivos de transportes, içamento, motores em geral, partes, componentes e acessórios de máquinas,  compra, venda,
incorporação e demais empreendimentos imobiliários, representação e participação em outras empresas como cotista ou acionista. Artigo 5º.
O Capital Social é de R$ 42.000.000,00 (quarenta e dois milhões de reais), dividido em 42.000.000 de ações ordinárias nominativas, no valor
de R$ 1,00 (um real), cada uma, sendo permitida a emissão de títulos múltiplos de ações ou cautelas que a representem, satisfeitos os requisitos
legais. §1º. Os certificados das ações ou títulos múltiplos, além de conterem os requisitos da lei, deverão ser assinados por dois diretores. §2º.
A cada ação ordinária corresponderá o direito de um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §3º. Ressalvamos os casos previstos em
lei, os acionistas terão direito a receber, como dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, 6% (seis por cento) do lucro líquido respectivo,
observadas as disposições legais aplicáveis. §4º. Os dividendos distribuídos serão pagos aos acionistas de acordo com a Disponibilidade
financeira da companhia. §5º. Sobre os dividendos não incidirão juros, e findo o prazo de cinco anos, a contar da data da comunicação de seu
pagamento, prescreverão em favor da sociedade. Artigo 6º. A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta por dois membros,
acionistas ou não, residentes no país, sendo um Diretor-Presidente e um Diretor Vice Presidente. Artigo 7º. O mandato da Diretoria é de três
anos, podendo haver reeleição de seus membros. Parágrafo único. Terminado o mandato, os Diretores se conservam legalmente investidos
de suas funções, até a eleição e posse dos novos diretores que vierem a ser eleitos pela Assembleia Geral em sua substituição. Artigo 8º. Além
das atribuições de ordem geral, incumbe ao Diretor-Presidente a representação ativa e passiva da Sociedade, em juízo e fora dele, e a direção
geral dos negócios sociais; ao Diretor Vice-Presidente cabe substituir o Diretor-Presidente em seus impedimentos. Artigo 9º. Em caso de vaga
na Diretoria, a Sociedade continuará a ser administrada pelo Diretor remanescente, pela forma que vier a ser estabelecida pelo Diretor-
Presidente, até a realização da primeira Assembleia Geral, que preencherá o cargo vazio, cujo substituto exercerá as funções até o término do
prazo atribuído à Diretoria. Artigo 10º. Com exceção do Diretor-Presidente, que exercerá as responsabilidades sociais individualmente, os atos
do Diretor Vice-Presidente, para terem validade, serão sempre assinados também, por um procurador. Parágrafo Único. Sempre que os
interesses sociais exijam, poderá o Diretor-Presidente, ou seu substituto, constituir, em nome da sociedade e no limite de suas atribuições e
poderes, procuradores para fins determinados, de conformidade com a legislação em vigor. Artigo 11º. A alienação ou oneração dos bens móveis
e imóveis da sociedade, ou direitos a eles relativos, independem de aprovação pela Assembleia Geral, ficando a Diretoria autorizada a praticar
tais atos. Artigo 12º. Fica proibido o uso da denominação social em documentos de favor ou estranhos aos interesses da Sociedade. Artigo 13º.
A sociedade terá um Conselho Fiscal de modo não permanente, composto de 03 (três) membros efetivos e de 03 (três) suplentes, acionistas
ou não, residentes no país e só será instalado por deliberação da Assembleia Geral, nos casos previstos em lei. Parágrafo único. A Assembleia
Geral que deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal, elegerá os seus membros e fixará a respectiva remuneração que não poderá ser
inferior à prevista em lei. Artigo 14º. A Assembleia Geral é o órgão soberano da Sociedade e tem as funções e atribuições que lhes conferir a
lei. Artigo 15º. As Assembleias Gerais Ordinárias realizar-se-ão dentro dos quatro primeiros meses e após o término do exercício social para
os fins previstos em Lei, e as Extraordinárias, quando houver necessidade e assim forem regularmente convocadas. Artigo 16º. As Assembleias
Gerais serão presididas pelo Diretor-Presidente, o qual  escolherá entre os presentes, uma pessoa para servir de Secretário. Artigo 17º.
As deliberações da Assembleia serão tomadas por maioria absoluta de votos, ressalvados as exceções da Lei, não se computando os votos em
branco. Artigo 18º. No fim de cada exercício social, ou seja, em 31 de dezembro, será levantado o balanço anual, com a observância das
prescrições legais e da praxe contábil. Depois de feitas as necessárias depreciações e amortizações, far-se-á a seguinte distribuição: a) 5%
(cinco por cento) para a constituição do fundo de reserva legal, até alcançar o limite previsto em lei; b) 6% (seis por cento), no mínimo, para a
distribuição de dividendos aos acionistas; c) o saldo, se houver, terá o destino que for deliberado pela Assembleia Geral. Parágrafo único.
Fica facultado o levantamento de balanços semestrais, ou em quaisquer épocas durante o exercício e, uma vez observadas as prescrições
legais e estatutárias, é facultado, também, distribuir-se dividendos e criar-se reservas em função de balanços, sempre “ad referendum” da
Assembleia Geral, que tiver por finalidade apreciar as respectivas contas. d) “Os lucros ou prejuízos apurados nos balanços anuais encerrados
em 31 de dezembro de cada ano poderão ser distribuídos ou suportados, respectivamente, não obedecendo a proporcionalidade de participação
de cada acionista no capital social da sociedade, desde que seja aprovado pela maioria absoluta dos acionistas da companhia em Assembleia
Geral. Artigo 19º. A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, competindo à  Assembleia Geral, quando for o caso, eleger o
liquidante e os membros do Conselho Fiscal, que deverão funcionar no período de liquidação, fixando-lhes a remuneração. Artigo 20º. Os casos
omissos nestes estatutos serão  regulados pelas disposições das Leis em vigor aplicáveis à espécie. a) Vivean Carla Galvão dos Santos
Martins, b) Fabio Rogério Martins.

Augustus Holding S/A
CNPJ nº 09.334.007/0001-14 - NIRE nº 35.300.352.009

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 03 de Abril de 2023
Data, Hora e Local: Aos 03 (três) dias do mês de abril de 2023, às 11:00 horas, na sede social
da Augustus Holding S/A, na Rua Líbero Badaró, 377 - 8º andar - conj. 810 (parte), na Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento)
do capital social, conforme lista de presença anexa à ata (Anexo I). Convocação: Dispensada na
forma do artigo 124 parágrafo 4º da Lei nº 6404/76, considerando estarem presentes todos os
acionistas da sociedade. Composição da Mesa: Presidente: Nilton Molina; Secretário: Fernando
Rodrigues Mota. Ordem do Dia: Aprovar a distribuição de dividendos aos acionistas. Deliberação:
Deliberaram os acionistas presentes, à unanimidade, pela aprovação da distribuição de dividendos,
no montante de R$ 22.300.000,00 (vinte e dois milhões e trezentos mil reais) proporcionalmente às
suas participações no capital social, provenientes dos recursos disponíveis na Reserva de Lucros da
Companhia e, que, portanto, já foram objeto de apreciação por parte da Administração, cumprindo com
as obrigações legais e aquelas fixadas em seu Estatuto Social. Outrossim, deliberaram os acionistas
que a ordem de pagamento dos dividendos será realizada até o dia 28 de abril de 2023. Encerramento:
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, que foi aprovada e
assinada pela unanimidade dos acionistas. Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel
da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 03 de abril de 2023. Nilton Molina - Presidente da Mesa;
Fernando Rodrigues Mota - Secretário. JUCESP nº 199.933/23-6 em 16/05/2023. Maria Cristina Frei -
Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9DCD-F886-1E7C-6142.
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Berg-Steel S.A. 
Fábrica Brasileira de Ferramentas

CNPJ/ME nº 44.209.294/0001-31 - NIRE 35300027132
Ata de Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 17 de março de 2023

Data Hora e Local: aos 17/03/2023, às 10 horas, na sede social da  Berg-Steel S.A. Fábrica Brasi-
leira de Ferramentas ("Companhia"), na cidade de Araras/SP, na Rua Princesa Izabel, no 71 - Bairro 
Belvedere, CEP 13601-051. Convocacão e Publicacões: Edital de convocação de acionistas pu-
blicado no D.O.U. de 01.03.2023, p. 2, 02.03.2023, p. 2, e 03.03.2023, p. 9, e no Jornal O Dia em 
01.03.2023, p. 5, 02.03.2023, p. 5 e 03.03.2023, p. 16, nos termos do 124 e parágrafos da Lei no 
6.404/1976 ("Lei das Sociedades por Ações"). Balanço Patrimonial, Demonstrativo de Resultados 
de demais Demonstrações Financeiras e Contábeis do exercício de 2022 publicados no D.O.U. de 
11.02.2023, p. 3, e no Jornal O Dia em 11.02.2023, p.4. Presencas: acionistas representando a 

-
sença de Acionistas da Companhia. Mesa: Presidente - Talitha Baggio Chiarotti; Secretária - Eliana 
Rita Osis Recchia. Ordem do dia: (i) exame, discussão e votação do relatório da administração, 

31/12/2022; (ii) destinação do lucro líquido do exercício e distribuição de dividendos; (iii) eleição dos 

da Companhia; (v) deliberação sobre a instalação do Conselho Fiscal, eleição e remuneração global 
dos seus membros; (vi) outros assuntos de interesse social. Deliberacões tomadas por unanimi-
dade: preliminarmente, aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário, conforme art. 130, §1º, 
da Lei das Sociedades por Ações; (i) foram aprovados o Balanço Patrimonial, o Demonstrativo de 
Resultados e demais Demonstrações Financeiras e Contábeis relativas ao exercício encerrado em 
31/12/2022, como também o Relatório de Contas da Administração do ano de 2022, com parecer 
favorável emitido pelo Conselho Fiscal da Companhia em 8/03/2023; (ii) foi aprovada a destinação 
do lucro líquido apurado no balanço de 31/12/2022, no valor total de R$ 1.321.800,00, mediante a 
distribuição de dividendos aos acionistas, na proporção de suas respectivas participações no capital 

as distribuições de dividendos promovidas pela Companhia em 01.08.2022 (R$ 1.200.000,00), em 
01.11.2022 (R$ 2.000.000,00) e em 19.02.2023 (R$ 1.000.000,00), totalizando assim, ao considerar 
o valor da distribuição autorizada nesta data (R$ 1.321.800,00), o valor de R$ 5.521.800,00 para
o exercício encerrado em 31.12.2022; (iii) foram reeleitas para o Conselho de Administração, com
mandato de três anos, conforme artigo 80 do Estatuto Social da Companhia, as Sras. (a) Martha
Lilian da Silveira Lagazzi Baggio, brasileira, empresária, casada, RG nº 10.382.095-4 SSP/SP, e
CPF/ME nº 154.816.878-52, residente e domiciliada na Cidade de Araras/SP, na Rua Júlio Mesquita, 
nº 797, Centro, CEP 13600-061; (b) Eliana Rita Osis Recchia, brasileira, professora, casada, RG nº 
6.015.289, e CPF/ME nº 776.344.898-91, residente e domiciliada na Cidade de Araras/SP, na Rua
Curitiba, 70, bairro Jardim Cândida, CEP 13.603126; e (c) Talitha Baggio Chiarotti, brasileira, casada, 
administradora de empresas, RG nº 35.404.993-8 SSP/SP, e CPF/ME nº 214.805.468-60, residente 
e domiciliada na cidade de Araras/SP, na Rua Oswaldo Russo Júnior (antiga Rua Santos), no 351, 
Jd. Piratininga, CEP: 13.603-181; (iv) foi aprovada a remuneração global anual dos membros do
Conselho de Administração e da Diretoria no valor de R$ I .350.000,00; (v) foi solicitada a instalação 
do Conselho Fiscal até a data da Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada no ano 
de 2023 e foram eleitos os membros efetivos, a saber: (a) Rogério Alessandre de Oliveira Castro,
brasileiro, advogado, casado, RG nº 18.404.774-2, e CPF/ME nº 128.299.378-05, com endereço
comercial na Cidade de Araras/SP, na Avenida Maria Aparecida Muniz Michielin, nº 1.220, Jardim
Piratininga, CEP 13.604-085; (b) Marcos Luciano Gonçalves, brasileiro, casado, administrador de
empresas, inscrito no CRA sob nº 55.473, RG nº 8.804.617, e CPF/ME nº 015.888.888-00, residen-
te e domiciliado na Cidade de Monte Alegre do Sul/SP, na Rua Joaquim de Oliveira, 423, Centro,
CEP 13.820-000; e indicado pelos acionistas minoritários, o senhor (c) Nelson dos Santos Doniseti 
Corcovia, brasileiro, contador, casado, RG nº 15.569.309, e CPF/ME nº 016.630.178-75, residente
e domiciliado na Cidade de Leme/SP, na Rua Júlio Pedro Bonfogo, nº 127, Condomínio Portal do
Bosque, CEP 13.613 -234. Os membros do Conselho Fiscal eleitos foram empossados em seus car-
gos mediante assinatura dos respectivos termos de posse que seguem como Anexo I a esta ata; (vi) 
foi aprovada a remuneração anual de R$ 32.724,00 para cada membro efetivo do Conselho Fiscal
da Companhia, em observância ao art. 162 §3º da Lei das Sociedades por Ações. Encerramento e 
lavratura e leitura da ata: nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso, e, como ninguém se manifestou, foram os trabalhos suspensos para lavratura desta ata. 
Reabertos os trabalhos, esta ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes.
Jucesp nº 145.013/23-6 em sessão de 13/04/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Berg-Steel S.A.
Fábrica Brasileira de Ferramentas

 CNPJ nº 44.209.294/0001-31 - NIRE Nº 353.000.27132
Ata de Reunião dos Membros do Conselho de Administracão

1. Data e Horário: Aos 17/03/2023, às 15 horas. 2. Presenca: Presentes os membros efetivos
do Conselho de Administração, eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, Sras. (a) Martha Lilian da
Silveira Lagazzi Baggio, brasileira, empresária, casada, RG nº 10.382.095-4 SSP/SP, e CPF/ME nº 
154.816.87852, residente e domiciliada na Cidade de Araras/SP, na Rua Júlio Mesquita, no 797, Cen-
tro, CEP 13600-061 ; (b) Eliana Rita Osis Recchia, brasileira, professora, casada, RG nº 6.015.289, 
e CPF/ME nº 776 344.898-91, residente e domiciliada na Cidade de Araras/SP, na Rua Curitiba,
n. 70, bairro Jardim Cândida, CEP 13.603-126; é (c) Talitha Baggio Chiarotti, brasileira, casada,
administradora de empresas, RG nº 35.404.993-8 SSP/SP, e CPF/ME nº 214.805.468-60, residente 
e domiciliada na cidade de Araras/SP, na Rua Oswaldo Russo Júnior (antiga Rua Santos), no 351, 
Jd. Piratininga, CEP: 13.603-181„ cabendo a esta última a presidência do Conselho de Administra-
ção. 3. Ordem do Dia: (i) eleger o presidente do Conselho de Administração da Companhia, com
assinatura do termo de posse por seus membros; (ii) eleger os membros da Diretoria da Companhia. 
4. Deliberacão: Em cumprimento ao previsto no artigo 80, §1º, do Estatuto Social da Companhia,
os membros do Conselho de Administração decidem eleger como sua presidente Talitha Baggio

membros do Conselho de Administração, eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 17.03.2023, re-
alizada às 10 horas, são empossados em seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos 
de posse que seguem como Anexo I a esta ata. Ainda, em cumprimento ao mesmo artigo 80, §1º, do 
Estatuto Social da Companhia, o Conselho de Administração elege como membros da Diretoria da 
Companhia, como diretora presidente a Sra. Talitha Baggio Chiarotti e como diretora administrativa 

preâmbulo inaugural, com mandato de 3 anos. Os membros da Diretoria da Companhia também são 
empossados em seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos de posse que seguem 
como Anexo II a esta ata. 5. Encerramento: Encerrada a reunião, foi lavrada a presente ata, que 
foi lida, conferida e assinada pelas pessoas abaixo indicadas. Araras/SP, 17/03/2023. Martha Lilian 
Silveira Lagazzi Baggio; Eliana Rita Osis Recchia; Talitha Baggio Chiarotti. Jucesp nº 145.014/23-0 
em sessão de 13/04/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EPHARMA – PBM DO BRASIL S/A
CNPJ nº 03.448.808/0001-24 e NIRE 35300173872

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 15 de fevereiro de 2023
(Lavrada sob a forma de sumário, de acordo com o disposto no § 1º do art. 130 da lei 6.404/76)

Data, hora e local: 15/02/2023, às 14h00, na sede da companhia, situada na Alameda Mamoré nº 989, 9º, conjuntos 901 e 902, 
Alphaville, CEP 06454-040, na cidade de Barueri, Estado/SP, Bairro Alphaville, CEP: 06454-040. Convocação: Publicada no Diário 

Presenças: 
Mesa:

Em Assembleia Geral Ordinária: (i)

(ii)
(iii)  

(iv) (v)
Em Assembleia Geral Extraordinária:  (i)

(ii)
(iii)

(iv)
(v)

(vi)
Deliberações: Em Assembleia Geral Ordinária:  

(i)
(ii) Foi aprovada, pela 

(iii) Foi aprovada, pela maioria do capital 

(a) LUIZ CARLOS 
SILVEIRA MONTEIRO, brasileiro, casado, empresário, portador RG nº 5.906.668, SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 890.629.658-49, 

Presidente 
do Conselho de Administração b) MÁRIO HENRIQUE ALVES DE QUEIRÓS, brasileiro, casado, administrador de empresas,
portador RG nº 96002544495, SSP/CE, inscrito no CPF/MF sob nº 752.974.263-91, residente e domiciliado na Cidade de Fortaleza, 
Estado/CE Rua Major Tibúrcio Cavalcante, nº 500, apto. 1.700, Bairro Meireles, CEP 60125-100, representante da acionista 
EMPREENDIMENTOS PAGUE MENOS S/A., eleito como membro do Conselho de Administração; (c) MODESTO CARVALHO DE 
ARAUJO NETO

30170-120, representante da acionista DROGARIA ARAUJO S.A., eleito como membro do Conselho de Administração, representante 
da acionista  DROGARIA  ARAUJO S/A (d) ROBERTO MIRANDA FARIA, brasileiro, casado, empresário, portador RG nº M-3.009.572, 
SSP/MG, e inscrito no CPF/MF sob nº 866.934.507-25, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado/RJ, na Avenida das 
Américas, nº 2300, casa 7, Barra da Tijuca, CEP 22631-000, eleito como membro do Conselho de Administração (e) BRIAN ELLIOT 
MILLER, norte-americano, casado, economista, portador do Passaporte emitido pelos Estados Unidos da América nº 463602012, 

membro do Conselho 
de Administração, representante da acionista DONEC I FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES. Também, de acordo com 

PARTICIPAÇÕES indica, como membro Observador, EDUARDO DE CASTRO MAGALHAES MARQUES, brasileiro, casado, 
economista, portador RG nº 11094598-7, inscrito no CPF/MF sob nº 054.688.497-04, residente e domiciliado na Cidade do Rio de 
Janeiro, Estado/RJ, na Avenida Aquarela do Brasil, nº 333, bloco 1, apto. 1302, CEP 22601-010. Os membros do Conselho de 

declara ;  (iv) 

 JUAN GUILLERMO FUENTES ALCEDO
 

Membro Observador adicional, 
indicado pelos demais acionistas da Companhia.  

(iv) Foi aprovada, 

Assembleia Geral Extraordinária: (i) Foi aprovada, pela maioria do capital com direito a voto, a 
“prestação de serviços para a viabilização 

de acesso à medicamentos, incluindo os provenientes do exterior, podendo atuar de maneira direta ou indiretamente em todos os 

procedimentos necessários à prestação de serviços nos processos de importação” (ii) Foi aprovado, 

(iii) Foi aprovada pela maioria do capital do capital 
 

(iv) 

(v) Foi aprovada, pela maioria do capital com direito 

Sociedade, recompradas de Bruna Semendri De Vivo, e 2.942 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Sociedade, 
recompradas de Marcos Fernando Dias Brêda, todos nos termos dos Contratos celebrados entre as partes e em linha com o Plano de 

(vi)

Encerramento

JUCESP nº 176.335/23-7 em 11/05/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

ESSENCIS BIOMETANO S.A.
CNPJ sob o nº 48.119.972/0001-26 - NIRE 35300601629

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 20 DE DEZEMBRO DE 2022
1. Data, hora e local. Realizada em 20 de dezembro de 2022, às 10:30, na sede da ESSENCIS BIOMETANO S.A., 
localizada na cidade de Caieiras, Estado de São Paulo, na Via de Acesso Norte km 33, Rodovia dos Bandeirantes SP-
348, s/n, Calcárea, CEP 07721-000 (“Companhia”). 2. Convocação e presença. Dispensadas as formalidades de 
convocação, em razão da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 14, 
parágrafo primeiro do estatuto social da Companhia. 3. Mesa. Presidente – Sr. Sérgio Arosti Maturana; e Secretário – 
Sr. Thales Ribeiro Motta Junior. 4. Deliberações. Os membros do Conselho de Administração, tomaram as seguintes 
deliberações, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas: 4.1. Consignar a renúncia do Sr. Ciro Cambi Gouveia, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 22.289.381-3, emitida pela SSP/SP, inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob nº 285.441.418-70, residente e domiciliado 
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na 
Av. Gonçalo Madeira, nº 400, Galpão Fundos, Jaguaré, CEP 05348-000, ao cargo de Diretor da Companhia, conforme 
o Termo de Renúncia constante do Anexo I; 4.2. Eleger, para um mandato de 02 (dois) anos a partir da presente data, 
podendo ser estendido até a eleição de seus sucessores, os Srs. Julio Cesar do Prado Junior, brasileiro, casado sob 
o regime da comunhão universal de bens, engenheiro mecânico, portador da cédula de identidade RG nº 57.825.172-3, 
emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob nº 016.874.579-80, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo, com endereço comercial na sede da Companhia e Thales Ribeiro Motta Junior, brasileiro, divorciado, 
engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 01336657-20, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/
ME sob nº 229.811.285-15, residente e domiciliado na cidade de Salvador, estado da Bahia, na Avenida Oceânica, 
nº 3.635, apto. 205, Ondina, CEP 40170-010, ambos para o cargo de Diretores sem designação específi ca, sendo
que o Sr. Julio Cesar do Prado Junior será dedicado à gestão de forma exclusiva enquanto o Sr. Thales Ribeiro Motta 
Junior não será dedicado à gestão de forma exclusiva. 4.3. Reeleger, para um mandato de 02 (dois) anos a partir da 
presente data, podendo ser estendido até a eleição de seu sucessor, o Sr. Marcelo de Lima Camargo, brasileiro, 
casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 32.339.934-4, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME 
sob nº 221.816.708-54, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial 
na sede da Companhia, para o cargo de Diretor sem designação específi ca, o qual não será dedicado à gestão de 
forma exclusiva. 4.4. Ratifi car a composição da Diretoria da Companhia pelos Srs. Júlio Cesar do Prado Junior, 
Thales Ribeiro Motta Junior e Marcelo de Lima Camargo, qualifi cados acima. Os membros da Diretoria ora 
(re)eleitos serão investidos nos respectivos cargos mediante assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados em 
livro próprio arquivado na sede da Companhia (cujas cópias constam nos Anexos II-A, B e C à presente ata), ocasião 
em que expressamente declararão, sob as penas da lei, que: (a) não estão impedidos por lei especial ou condenados à 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; (b) atendem ao requisito 
de reputação ilibada estabelecido pelo §3º do art. 147 da Lei nº 6.404/1976; e (c) não ocupam cargo em sociedade 
que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não têm, e nem representam, interesse confl itante com o 
da Companhia, na forma dos incisos I e II do §3º do art. 147 da Lei nº 6.404/1976. 5. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Reunião do Conselho de Administração, da qual se lavrou a presente ata que, depois 
de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. Caieiras, 20 
de dezembro de 2022. Mesa: Sérgio Arosti Maturana - Presidente, Thales Ribeiro Motta Junior - Secretário. 
Conselheiros Presentes: Marcelo de Lima Camargo, Sergio Arosti Maturana, Thales Motta Ribeiro. 
JUCESP nº 202.159/23-1 em 18.05.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Pelo presente Instrumento Particular de 2ª Alteração de Contrato Social para a Transformação de Tipo Jurídico de 
Sociedade Empresária Limitada em Sociedade Anônima, as partes a seguir descritas e qualificadas: (i) Kyrios Partici-
pações S.A., sociedade anônima de capital fechado, sede localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2369, cj. 1102, Jardim Paulistano, CEP 01452-922, inscrita no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (CNPJ/ME) sob o n.º 48.199.609/0001-68, com seu ato constitutivo devi-
damente arquivado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob NIRE nº 35.300.602.005, neste ato 
devidamente representada por seu diretor presidente Bruno Luiz Luciani Bruno, brasileiro, casado, empresário, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 47.825.269, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/
ME) sob o nº 385.832.108-70, com domicílio profissional no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 2369, cj. 1102, Jardim Paulistano, CEP 01452-922; (ii) Samuel Henrique Cerqueira Madei-
ra, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG 48.745.838-2 SSP/SP, inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Economia (CPF/ME) sob o nº 426.126.718-70, com domicílio profissional no Município 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, 1636, sala 1504, Cerqueira César, CEP 01310-200, acionistas 
representando a totalidade do capital social votante da pessoa jurídica denominada Dinamus Empreendimentos 
Ltda., Sociedade Empresária Limitada, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(CNPJ/ME) sob o nº 44.472.939/0001-24, com sede social localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Paulista, 1636, sala 1504, Cerqueira César, CEP 01310-200, com seu ato constitutivo devidamente ar-
quivado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o Número de Identificação do Registro de 
Empresas (NIRE) nº 35.238.234.648 (“Sociedade”), resolve, na melhor forma de direito, alterar e consequentemente 
transformar o tipo jurídico da Sociedade, o qual passará de Sociedade Empresária Limitada para Sociedade Anônima 
de Capital Fechado, nos termos do artigo 1.113 e seguintes da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (o 
“Código Civil”), bem como, Instrução Normativa do Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI), con-
forme segue: 1.1. Aprovaram os acionistas a transformação do tipo jurídico da Sociedade em sociedade anônima de 
capital fechado, nos termos dos artigos 1.113 e seguintes do Código Civil, bem como, Instrução Normativa do DREI nº 
35/2017. 2.1. Aprovaram os acionistas a conversão da totalidade das 200.000 (duzentas mil) quotas sociais, totalmente 
integralizadas, representativas do capital social da Sociedade, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada quota, 
em 200.000 (duzentas mil) Ações Ordinárias Nominativas, sem valor nominal, as quais são emitidas pela Sociedade e 
subscritas em sua integralidade pelos acionistas, conforme Boletim de Subscrição anexo ao presente instrumento na 
forma de Anexos II. 3.1. Aprovaram os acionistas a alteração do nome empresarial da Sociedade, que passará a girar 
sob a denominação social de “Dinamus Empreendimentos S.A.”, bem como esclarecem, ainda, que a Sociedade 
passará a ser designada simplesmente como “Companhia” e permanecerá com a mesma escrituração, atendidas as 
exigências fiscais e contábeis, e continuará, sem nenhuma interrupção, com todos os seus negócios sociais. 4.1. Apro-
varam a nova redação do Estatuto Social da Companhia anexo que, uma vez devidamente assinado pelos signatários 
deste instrumento, integra o presente instrumento na forma de Anexo I, reescrito, alterado e adequado para atender 
os requisitos da LSA. 5.1. Aprovaram os acionistas a forma de representação da Companhia, que será administrada 
por uma Diretoria composta por 2 (dois) Diretores, denominados Diretor Presidente, Diretor Vice-Presidente, ambos 
eleitos pela Assembleia Geral, acionistas ou não, residentes no país, com prazo de mandato de 3 (três) anos, permitida 
a reeleição conforme segue: (i) Samuel Henrique Cerqueira Madeira, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade RG 48.745.838-2 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (CPF/
ME) sob o nº 426.126.718-70, com domicílio profissional no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Paulista, 1636, sala 1504, Cerqueira César, CEP 01310-200, para ocupar o cargo de Diretor Presidente da Companhia; 
e (ii) Marcelly Peluso Ferreira, brasileira, casada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG 50.013.769-9 
SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (CPF/ME) sob o nº 401.831.768-98, com 
domicílio profissional Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, 1636, sala 1504, Cerqueira 
César, CEP 01310-200, para ocupar o cargo de Diretor Vice-Presidente da Companhia, todos com prazo de mandato até 
a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2025. Os membros da Diretoria ora eleitos assinam neste ato 
os respectivos Termos de Posse, que integram o presente instrumento na forma do Anexo III, os quais serão lavrados no 
correspondente Livro de Registro de Atas das Reuniões de Diretoria da Companhia, no prazo de 30 (trinta) dias seguin-
tes a esta nomeação, em conformidade com o disposto no parágrafo 1º do Artigo 149 da LSA. Os acionistas neste ato 
estabelecem que o valor da remuneração. 7.1. Por fim, observando-se os preceitos do Parágrafo Único do artigo 220 da 
LSA, e assinam o presente instrumento de alteração contratual em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 2 
(duas) testemunhas. São Paulo, 21 de novembro de 2022. Acionistas: Kyrios Participações S.A. p. Bruno Luiz Luciani 
Bruno, Samuel Henrique Cerqueira Madeira. Diretores: Samuel Henrique Cerqueira Madeira, Marcelly 
Peluso Ferreira. Visto do Advogado: Pablo Nunes Pal Singh Nain - OAB/SP nº 372.320. JUCESP nº 65.757/23-3 e NIRE 
3530060958-1 em 13.02.2023, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL DA Dinamus Empreendimentos S.A. - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO SOCIAL, 
SEDE, OBJETO E PRAZO DE DURAÇÃO: Art. 1º A pessoa jurídica denominada Dinamus Empreendimentos S.A. 
(“Companhia”) é constituída sob forma de Sociedade por Ações de capital fechado e será regida pelo presente Estatuto 
Social e as disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial a Lei Federal nº 6.404/76 e suas alterações (“LSA”). 
Art. 2º A Companhia tem sede social no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, 1636, sala 
1504, Cerqueira César, CEP 01310-200, podendo a critério da Assembleia Geral e respeitadas as prescrições legais, abrir, 
instalar ou encerrar filiais, com o objetivo de desenvolver suas atividades na forma e limites aqui definidos. Art. 3º A 
Companhia tem por objeto social as atividades de (i) Holdings de instituições não-financeiras (CNAE: 64.62-0-00); (ii) 
Gestão e Administração da Propriedade Imobiliária (CNAE: 68.22-6-00); (iii) Compra e Venda de Imóveis Próprios (CNAE: 
68.10-2-01); e (iv) Aluguel de Imóveis Próprios (CNAE: 68.10-2-02). Parágrafo Único. A Companhia poderá dedicar-se 
a todas as atividades que, direta ou indiretamente, se relacionem com seu objeto social e que sejam convenientes aos 
interesses sociais. Art. 4º A Companhia vigorará por prazo indeterminado de duração. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL 
E AÇÕES: Art. 5º O capital social é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. Art. 6º As ações são indivisíveis perante a Companhia que reconhece apenas 01 (um) 
proprietário para cada uma delas, aplicando-se, quanto aos casos em que a ação pertencer a mais de uma pessoa, as 
disposições do Parágrafo Único do artigo 28 da LSA. Art. 7º Observadas às condições previstas neste Estatuto Social e 
na legislação aplicável, cada ação ordinária dá direito a 01 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral. Art. 8º A 
Assembleia Geral que autorizar o aumento de capital social, mediante a subscrição de novas ações, disporá acerca das 
determinações a serem observadas quanto ao preço e prazo de subscrição. Art. 9º A Companhia poderá adquirir, utili-
zando saldos de lucros ou reservas disponíveis, suas próprias ações para permanência em tesouraria sem que isso impli-
que na diminuição do capital subscrito, visando à sua posterior alienação ou cancelamento, observadas as disposições 
legais aplicáveis. Parágrafo Único. As ações mantidas em tesouraria não terão direito a voto, nem a dividendos ou 
bonificações, até sua recolocação em circulação. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIAS GERAIS: Art. 10 A Assembleia Geral 
tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia, e tomar as resoluções que julgar conve-
nientes à sua defesa e desenvolvimento. Parágrafo Único. Toda e qualquer matéria submetida à aprovação da Assem-
bleia Geral, dependerá do voto afirmativo de acionistas representando a maioria do capital social da Companhia, em 
especial, no que se refere às seguintes matérias: (i) Aprovar qualquer matéria prevista no artigo 136 da LSA; (ii) Alterar o 
Estatuto Social da Companhia; (iii) Eleger, substituir e destituir membros da Diretoria da Companhia, bem como fixar as 
atribuições e competências de cada Diretor da Companhia e a remuneração global da Diretoria da Companhia; (iv) 
Aprovar a transformação de tipo jurídico, fusão, incorporação, cisão, liquidação e dissolução da Companhia; (v) Aprovar 
o aumento e/ou redução do capital social e emissão/cancelamento de ações da Companhia, bem como a criação e/ou a 
emissão de ações preferenciais da Companhia; (vi) Aprovar as contas dos Diretores da Companhia, bem como examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia; (vii) Suspender o exercício dos direitos dos Acionistas da 
Companhia, nos termos do artigo 120 da LSA; (viii) Aprovar pedido de recuperação (judicial/extrajudicial), declaração de 
autofalência, liquidação e dissolução da Companhia; (ix) Aprovar a política de distribuição de dividendos e/ou retenção 
de lucros da Companhia; e (x) Aprovar a alteração das políticas contábeis da Companhia, bem como a contratação de 
auditores independentes pela Companhia. Art. 11 As Assembleias Gerais serão realizadas na sede social da Companhia 
ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social, cabendo-lhe decidir sobre as 
matérias de sua competência previstas em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem o pro-
nunciamento dos acionistas, bem como nos casos previstos em lei e neste Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. As 
Assembleias Gerais serão convocadas pela Diretoria, por qualquer de seus Diretores, através de notificação pessoal a 
todos os acionistas, que deverão, necessariamente, conter a pauta dos assuntos a serem discutidos, ainda que de forma 
resumida. As notificações pessoais serão efetuadas por meio de telegrama, carta registrada ou mensagem eletrônica (e-
-mail), com pelo menos 08 (oito) dias de antecedência da realização da Assembleia. Parágrafo Segundo. Não obstan-
te as disposições do Parágrafo Primeiro acima, serão consideradas como tendo sido devidamente convocadas as Assem-
bleias Gerais a que compareçam todos os acionistas da Companhia. Parágrafo Terceiro. As Assembleias Gerais serão 
presididas por quaisquer dos acionistas presentes escolhidos por aclamação. Caberá ao Presidente da Assembleia indicar 
o Secretário. CAPÍTULO IV - DIRETORIA: Art. 12 A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de 02 
(dois) Diretores, sendo 01 (um) Diretor Presidente e 01 (um) Diretor Vice-Presidente, acionistas ou não, residentes no país, 
eleitos, substituídos e destituídos pela Assembleia Geral, com mandato de 03 (três) anos, permitida a reeleição. Art. 13
Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse dos novos Diretores regularmente eleitos. Art. 14 A investidura 
far-se-á por termo no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. Art. 15 Compete à Diretoria exercer as atri-
buições que a lei e o Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da 
Companhia. Parágrafo Primeiro. Para a prática de todos e quaisquer atos em nome e representação da Companhia, 
esta deverá ser representada obrigatoriamente, como condição de validade, de acordo com as regras abaixo: (a) se contar 
com a assinatura isolada do Diretor Presidente da Companhia; (b) se contar com a assinatura isolada de um procurador 
devidamente constituído pela Companhia, observado o disposto Parágrafo Segundo deste Artigo 15. Parágrafo Segun-
do. A outorga das procurações em nome da Companhia somente será válida se forem obedecidas às regras de represen-
tação previstas nas alíneas do Parágrafo Primeiro do Artigo 15 do Estatuto Social. As procurações deverão especificar os 
poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, deverão ter prazo de validade limitado a até 03 (três) 
anos. Art. 16 São expressamente vedados, sendo nulos de pleno direito e inoperantes com relação à Companhia, os atos 
dos diretores, procuradores ou funcionários que a envolverem em obrigações relativas a operações ou negócios estranhos 
aos determinados pelo objeto social ou que não tenham sido especificados nos mandatos conferidos, tais como, mas não 
limitados, fianças, avais ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, exceto de se houver aprovação expressa dos 
acionistas, em Assembleia Geral, observado o disposto no Parágrafo Único do Artigo 10 do Estatuto Social. Parágrafo 
Único. Sempre que ocorrer violação ao disposto no caput deste artigo, os atos praticados serão nulos de pleno direito 
em relação à Companhia, acarretando, também, a responsabilidade solidária dos diretores e/ou procuradores envolvidos. 
CAPÍTULO V - CONSELHO FISCAL: Art. 17 A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanen-
te, composto por 03 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, com mandato unificado de 
01 (um) ano, permitida à reeleição, sendo seus membros eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo Único. A instalação 
do Conselho Fiscal far-se-á por deliberação da Assembleia Geral, nos casos previstos pela legislação aplicável em vigor. 
CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E RESULTADOS: Art. 18 O exercício so-
cial terá a duração de 01 (um) ano, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Art. 
19 Ao fim de cada exercício social serão elaboradas, com base na escrituração mercantil da Companhia, as demonstra-
ções financeiras previstas em lei. Art. 20 A Diretoria poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras 
intermediárias em período semestral, trimestral ou mensal e os acionistas, em Assembleia Geral, deliberarão sobre a
distribuição de dividendos com base nos lucros apurados nas referidas demonstrações financeiras, respeitado o disposto 
no artigo 204 da LSA. Parágrafo Único. A qualquer tempo, os acionistas em Assembleia Geral também poderão deli-
berar sobre a distribuição de dividendos intermediários, existentes na conta de lucros acumulados, ou de reservas de lu-
cros existentes na última demonstração financeira anual, semestral, trimestral ou em período menor, conforme o caso. 
Art. 21 A Diretoria poderá fixar o montante dos juros a serem pagos ou creditados aos Acionistas, a título de juros sobre 
o capital próprio, respeitado o disposto na legislação aplicável. Art. 22 Os dividendos intermediários e os juros sobre o 
capital próprio serão sempre considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Art. 23 Do resultado do 
exercício ou das demonstrações financeiras intermediárias previstas no Artigo 20 do Estatuto Social serão deduzidos, 
antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. Art. 24 Do lucro 
líquido do exercício ou das demonstrações financeiras intermediárias previstas no Artigo 20 do Estatuto Social, apurado 
após os ajustes mencionados no Artigo 23 acima, serão deduzidos sucessivamente e na seguinte ordem: (a) 5% (cinco 
por cento) para a constituição da reserva legal, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social ou o limite previs-
to no artigo 193, § 1º, da LSA; (b) 25% (vinte e cinco por cento) para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos 
acionistas, calculado na forma da LSA; e (c) o saldo que resultar terá o destino que lhe for dado pelos acionistas em As-
sembleia Geral, após ouvida a Diretoria da Companhia. Art. 25 O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em
contrário da Assembleia Geral, no prazo de até 60 (sessenta) dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, 
dentro do mesmo exercício social. CAPÍTULO VII - CESSÃO DE AÇÕES E DIREITO DE PREFERÊNCIA: Art. 26 Tendo 
em vista que a Companhia foi constituída pelos acionistas sob o princípio do “affectio societatis”, os acionistas estão 

plenamente cientes e concordam que as ações que compõem o capital social da Companhia, os direitos de preferência 
para a subscrição de novas ações ou qualquer outro valor mobiliário conversível em ações não poderão ser transferidos, 
no todo ou em parte, exceto conforme previsto neste Capítulo VII do Estatuto Social da Companhia. Art. 27 Caso qual-
quer dos acionistas (“Acionista Ofertante”) receba proposta de terceiro e/ou de outro acionista da Companhia para 
alienar ou de qualquer outra forma transferir, direta ou indiretamente, suas ações ou direitos de preferência para a 
subscrição de novas ações ou qualquer outro valor mobiliário conversível em ações, no todo ou em parte (todos referidos 
coletivamente como as “Ações Ofertadas”), o Acionista Ofertante deverá, primeiro, oferecer tais ações ao outro Acionista 
(“Acionista Ofertado”), o qual terá o direito de preferência para adquiri-las nos mesmos termos e condições da oferta 
feita por referido terceiro (“Potencial Comprador”). Esta oferta deverá ser efetivada através de uma notificação por es-
crito do Acionista Ofertante, a ser entregue ao Acionista Ofertado (“Notificação de Oferta”), onde deverá constar (i) o 
número de Ações Ofertadas, o preço a ser pago por ação, o prazo e forma de pagamento, garantias a serem prestadas; e 
(ii) demais termos e condições da venda ou da transferência proposta e o nome e identificação completos do Potencial 
Comprador, bem como declaração de que a oferta apresentada por parte do Potencial Comprador é firme e por escrito 
(“Termos da Oferta”). Parágrafo Primeiro. Durante os 30 (trinta) dias seguintes ao recebimento da Notificação de 
Oferta, o Acionista Ofertado deverá informar por escrito ao Acionista Ofertante se exercerá ou não o seu direito de pre-
ferência para a aquisição das Ações Ofertadas. Uma vez exercida a preferência com relação a todas as Ações Ofertadas, 
essas Ações Ofertadas deverão ser adquiridas de acordo com os Termos da Oferta, em não mais do que 10 (dez) dias da 
data do recebimento pelo Acionista Ofertante da Notificação de Oferta do exercício do direito de preferência por parte 
do Acionista Ofertado. Parágrafo Segundo. Se o Acionista Ofertado deixar de notificar o Acionista Ofertante dentro do 
prazo estabelecido no Parágrafo Primeiro deste Artigo 27, ou comunicar que não exercerá seu direito de preferência ou 
que exercerá, em parte, esse direito, ou ainda se não adquiri-las no prazo de 10 (dez) dias, o Acionista Ofertante estará 
livre para alienar todas as Ações Ofertadas ao Potencial Comprador, desde que dê cumprimento ao estabelecido no Arti-
go 29 deste Estatuto Social, durante os 60 (sessenta) dias subsequentes, nos exatos Termos da Oferta. O direito de prefe-
rência exercido em relação a apenas uma parte das Ações Ofertadas não será válido. Parágrafo Terceiro. Após o pe-
ríodo de 60 (sessenta) dias previsto no Parágrafo Segundo deste Art. 27 ter transcorrido sem que tenha ocorrido a venda, 
caso o Acionista Ofertante deseje novamente alienar ou de qualquer outra forma transferir direta ou indiretamente suas 
ações, deverá reiniciar o procedimento estabelecido neste Artigo 27. Art. 28. As mesmas regras estabelecidas no Artigo 
27 deste Estatuto Social aplicam-se à cessão, direta ou indireta, por qualquer dos acionistas, de seu direito de preferência 
para a subscrição de novas ações ou valores mobiliários conversíveis em ações ou permutáveis por ações. Os prazos para 
o exercício do direito de preferência em relação à cessão do direito de preferência na emissão dessas novas ações e va-
lores mobiliários são os seguintes: (a) 10 (dez) dias da aprovação do aumento de capital para o recebimento, pelo Acio-
nista Ofertado, da notificação do Acionista Ofertante, contendo os Termos da Oferta; (b) 10 (dez) dias para o exercício do 
direito de preferência pelo Acionista Ofertado; (c) 5 (cinco) dias para a aquisição de todos os direitos de subscrição ofe-
recidos. Art. 29 A transferência ou cessão de ações ou direitos de preferência para a subscrição de novas ações ou valo-
res mobiliários conversíveis em ações da Companhia para um terceiro, será válida e eficaz somente se o cessionário
aderir, por escrito, e sem quaisquer restrições, aos termos e condições previstas neste Estatuto Social. CAPÍTULO VIII - 
ADMISSÃO DE HERDEIROS, SUCESSORES E/OU TERCEIROS NO QUADRO SOCIETÁRIO DA COMPANHIA:
Art. 30 Tendo em vista que a Companhia foi constituída pelos acionistas sob o princípio do “affectio societatis”, fica 
expressamente convencionado entre os acionistas que, nas hipóteses de falecimento e/ou dissolução de sociedade con-
jugal, e/ou divórcio, e/ou término de relação de união estável, bem como nas hipóteses de retirada voluntária, exclusão 
judicial, decretação de insolvência civil de qualquer acionista da Companhia, a Companhia não se dissolverá e continua-
rá exercendo normalmente as suas atividades, sem solução de continuidade, com o respectivo acionista(s)
remanescente(s), conforme o caso, observado o disposto neste Capítulo VIII. Parágrafo Primeiro. Para fins deste Esta-
tuto Social, as expressões “cônjuge sobrevivente”, “cônjuge” e/ou “companheiro(a)” e/ou qualquer outro “herdeiro
necessário” ou “herdeiro testamentário” que não sejam especificamente descendentes dos acionistas serão designados 
simplesmente “Herdeiro” ou “Herdeiros”. Por sua vez, o(s) descendente(s) dos acionistas serão designados simplesmen-
te “Descendente” ou “Descendentes”. Parágrafo Segundo. Evento de Falecimento. Na hipótese de falecimento de 
qualquer acionista, fica desde já convencionado que a admissão do(s) respectivo(s) Herdeiro(s), a qualquer título, do
respectivo acionista falecido no quadro societário da Companhia dependerá da aprovação prévia e por escrito dos acio-
nistas remanescentes da Companhia. A regra prevista neste Parágrafo Segundo não se aplica ao(s) Descendente(s) do 
referido acionista falecido, uma vez que, neste caso, o(s) respectivo(s) Descendente(s) do acionista falecido será automa-
ticamente admitido no quadro societário da Companhia na forma da lei, independentemente de anuência dos acionistas 
remanescentes da Companhia. Na hipótese dos acionistas remanescentes optarem por não admitir o ingresso de Herdei-
ro do acionista falecido no quadro societário da Companhia e/ou permanecerem omissos no prazo de até 30 (trinta) dias 
após a data do evento de falecimento (tal fato será interpretado como recusa tácita ao ingresso no quadro societário da 
Companhia), fica desde já previsto que as respectivas ações que couberem ao Herdeiro do acionista falecido deverão ser 
adquiridas pela Companhia, mediante aquisição de ações para permanência em tesouraria ou cancelamento, nos termos 
previstos na LSA aplicável supletivamente ao Estatuto Social da Companhia. O preço a ser pago pela Companhia, por 
cada uma das ações, na hipótese de aquisição para permanência em tesouraria ou cancelamento deverá ser apurado de 
acordo com os critérios previstos no Capítulo IX deste Estatuto Social. Parágrafo Terceiro. Evento de Término de So-
ciedade Conjugal, Divórcio e/ou Término de União Estável. Em qualquer hipótese de dissolução de sociedade conjugal e/
ou divórcio e/ou término de relação de união estável de qualquer acionista da Companhia, fica desde já determinado nos 
termos deste Estatuto Social que o(s) respectivo(s) ex-cônjuge e/ou ex-companheiro do respectivo acionista que se en-
contrar em qualquer das situações supra descritas, não será(ão) admitido(a) no quadro societário da Companhia. Nas 
hipóteses acima, as ações que forem atribuídas por Lei, em partilha de bens, se aplicável, ao(s) respectivo(s) ex-cônjuge 
e/ou ex-companheiro de qualquer dos acionistas deverão ser obrigatoriamente adquiridas pelo respectivo acionista que 
se encontrar em qualquer das situações supra referidas e/ou pela própria Companhia, na seguinte ordem de preferência: 
(a) Em primeiro lugar, o próprio acionista que se encontrar em qualquer das situações acima, terá o direito de adquirir a 
totalidade das ações que forem atribuídas por Lei ao(s) respectivo(s) ex-cônjuge e/ou ex-companheiro. Referido direito 
poderá ser exercido pelo próprio acionista durante o prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data do trânsito 
em julgado da decisão judicial que atribuir as referidas ações para o respectivo ex-cônjuge e/ou ex-companheiro, se
aplicável. O preço a ser pago pela Companhia, por cada uma das ações, deverá ser apurado de acordo com os critérios 
previstos no Capítulo IX deste Estatuto Social; e (b) Após o término do prazo de 30 (trinta) dias previsto na alínea “(a)” 
acima, se o próprio acionista que se encontrar em qualquer das situações previstas no Parágrafo Terceiro, não tiver con-
cluído a aquisição das respectivas ações atribuídas por Lei a ex-cônjuge e/ou ex-companheiro, se aplicável e/ou se o re-
ferido acionista manifestar que não terá interesse na aquisição das referidas ações, fica desde já previsto que, as ações 
que couberem a ex-cônjuge e/ou ex-companheiro deverão ser adquiridas pela Companhia, mediante aquisição de ações 
para permanência em tesouraria ou cancelamento, nos termos previstos na LSA. O preço a ser pago pela Companhia, por 
cada uma das ações, na hipótese de aquisição para permanência em tesouraria ou cancelamento deverá ser apurado de 
acordo com os critérios previstos no Capítulo IX deste Estatuto Social. CAPÍTULO IX - APURAÇÃO E PAGAMENTO 
DE HAVERES: Art. 31 Na hipótese de falecimento de qualquer dos acionistas, fica desde já previsto que, caso o(s)
respectivo(s) Herdeiro(s) do acionista não for(em) expressamente admitido(s) no quadro societário da Companhia, e por 
consequência, a Companhia venha adquirir as referidas ações para permanência em tesouraria ou cancelamento, nos 
termos previstos na LSA, bem como nas hipóteses de dissolução de sociedade conjugal, divórcio e/ou término de relação 
de união estável de qualquer acionista nos termos do Capítulo VIII, fica expressamente convencionado que o valor (em 
Reais) a ser pago pela aquisição das respectivas ações, considerado individualmente o valor unitário de cada uma das 
ações, será apurado de acordo com as regras previstas neste Capítulo IX. O mesmo procedimento previsto neste Capítu-
lo IX também será aplicável nas hipóteses em que a LSA outorga a qualquer acionista dissidente o direito de retirar-se da 
Companhia e/ou na hipótese de declaração judicial transitada em julgado declarando a insolvência civil de qualquer
acionista da Companhia. Parágrafo Primeiro. Procedimentos para a Apuração e Pagamento de Haveres. No prazo de 
até 30 (trinta) dias contados da data que a Companhia tomar ciência (através de documento por escrito) e/ou for notifi-
cada por escrito acerca da retirada, declaração de insolvência civil de qualquer acionista da Companhia e, ainda, nas hi-
póteses de falecimento, dissolução de sociedade conjugal, divórcio e/ou término de relação de união estável de qualquer 
acionista nos termos do Capítulo VIII, a Companhia deverá apresentar ao acionista retirante ou declarado insolvente, ou 
ao(s) respectivo(s) meeiro(s) e/ou Herdeiro(s) de qualquer acionista e/ou, ainda, ao respectivo ex-cônjuge ou ex-compa-
nheiro de qualquer acionista, a qualquer título e conforme for o caso nos termos da Lei (“Parte Interessada”), uma lista 
contendo a indicação de 3 (três) empresas de avaliação reconhecidas e com experiência no mercado de avaliação de 
empresas que exercem as mesmas atividades exercidas pela Companhia e, no prazo de até 10 (dez) dias seguintes à 
apresentação da lista tríplice por parte da Companhia, a respectiva Parte Interessada, conforme for o caso, deverá(ão) 
escolher uma das empresas (“Empresa de Avaliação”) constantes da lista tríplice indicada pela Companhia para que seja 
realizada a avaliação da Companhia e apurado o valor dos haveres a serem pagos, a quem de direito nos termos da Lei, 
com base nas ações devidas à Parte Interessada (“Ações Vinculadas”). O procedimento acima, também será aplicável nas 
hipóteses em que a LSA outorga a qualquer acionista dissidente o direito de retirar-se da Companhia e/ou na hipótese de 
declaração judicial transitada em julgado declarando a insolvência civil de qualquer acionista da Companhia. Parágrafo 
Segundo. No caso de omissão por parte da Companhia ou descumprimento do prazo previsto no Parágrafo Primeiro 
supra, a respectiva Parte Interessada, conforme for o caso, passará a ter o direito de indicar, nos 10 (dez) dias seguintes 
ao término do prazo previsto no Parágrafo Primeiro, uma empresa de avaliação reconhecida e com experiência no mer-
cado de avaliação de empresas que exercem as mesmas atividades exercidas pela Companhia, para que seja realizada a 
avaliação da Companhia e apurado o valor dos respectivos haveres a serem pagos a quem de direito nos termos da Lei, 
com base nas Ações Vinculadas da Parte Interessada. Parágrafo Terceiro. A Empresa de Avaliação escolhida deverá 
realizar a avaliação da Companhia e a apuração dos haveres com base nas Ações Vinculadas em referência, utilizando 
métodos e critérios de avaliação reconhecidos internacionalmente no ramo de avaliação de empresas que exercem a 
mesma atividade da Companhia, bem como deverá submeter previamente à aprovação da Companhia o critério preten-
dido para a avaliação da Companhia e a apuração dos haveres das Ações Vinculadas. A Empresa de Avaliação deverá 
entregar o respectivo laudo de avaliação (“Laudo de Avaliação”) no prazo de até 30 (trinta) dias contados de sua contra-
tação. O Laudo de Avaliação deverá ser apresentado em, pelo menos, 2 (duas) vias originais assinadas por profissional 
qualificado que contenha os necessários poderes e validamente represente a Empresa de Avaliação, sendo que uma das 
vias deverá ser entregue à Companhia e a outra via deverá ser entregue diretamente para o representante legal da res-
pectiva Parte Interessada, conforme for o caso. Parágrafo Quarto. Os valores apresentados no Laudo de Avaliação 
serão definitivos e vincularão a Companhia, a respectiva Parte Interessada e todos os demais acionistas da Companhia. 
Parágrafo Quinto. Todos e quaisquer custos incorridos com a contratação da Empresa de Avaliação e elaboração do 
Laudo de Avaliação serão suportados integralmente pela Companhia. Art. 32 Os haveres devidos à Parte Interessada 
deverão ser pagos pela Companhia, em moeda corrente nacional, dividido em, no mínimo, 72 (setenta e duas) e, no 
máximo, 240 (duzentas e quarenta) parcelas mensais e consecutivas, corrigidas monetariamente com base no índice 
oficial de inflação divulgado pelo IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, sendo que a primeira parcela terá 
vencimento após 60 (sessenta) dias contados da data da apresentação do Laudo de Avaliação nos termos do artigo 
31, e as demais parcelas terão vencimento no mesmo dia dos meses subsequentes. O número exato de parcelas
mensais a serem desembolsadas pela Companhia à Parte Interessada deverá ser determinado pela Diretoria da Com-
panhia, ao seu exclusivo critério e com fundamentação financeira, de acordo com as demonstrações financeiras e
fluxo de caixa da Companhia à época da apresentação do Laudo de Avaliação da Companhia, de modo a não prejudi-
car o curso normal das atividades da Companhia, preservar sua continuidade e resguardar seu patrimônio contra
eventual dilapidação para saldar os haveres devidos à Parte Interessada. Parágrafo Primeiro. Caso o vencimento 
de qualquer das parcelas dos haveres referentes às Ações Vinculadas devidas à Parte Interessada ocorra em dia que 
não haja expediente bancário no Município da sede social da Companhia, o vencimento da respectiva parcela ficará 
automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil subsequente. Parágrafo Segundo. Na hipótese de atraso no 
pagamento de quaisquer parcelas dos haveres referidos no artigo 31, após a regular constituição da Companhia em 
mora, a Companhia incorrerá em multa moratória correspondente a 2% (dois por cento) do valor da parcela em
atraso, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês calculados “pro rata die” durante o período em 
que se verificou o atraso no pagamento e, ainda, correção monetária a ser calculada com base no índice oficial de 
inflação divulgado pelo IBGE (ou outro índice que venha a substituí-lo), no período compreendido entre a data de 
vencimento da obrigação e a data do integral cumprimento. CAPÍTULO X - SOLUÇÃO DE CONFLITOS: Art. 33 Fica 
eleito o foro central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, como o competente para dirimir quaisquer con-
trovérsias oriundas do Estatuto Social, seja nas relações entre os acionistas ou entre estes e a Companhia. CAPÍTULO 
XI - DISPOSIÇÕES GERAIS: Art. 34 A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos 
em lei ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. Art. 35 Os casos omissos serão resolvidos de conformidade 
com a LSA e demais legislações em vigor. Mesa: Samuel Henrique Cerqueira Madeira (Presidente), Marcelly Peluso 
Ferreira (Secretária). Visto do advogado: Pablo Nunes Pal Singh Nain - OAB/SP 372.320.

DINAMUS EMPREENDIMENTOS LTDA.
CNPJ/ME: 44.472.939/0001-24 - NIRE: 35.238.234.648

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 2ª ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL PARA A TRANSFORMAÇÃO DE TIPO JURÍDICO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA EM SOCIEDADE ANÔNIMA

Vector Tecnologia e Serviços Ltda.
CNPJ/MF Nº 67.333.930/0001-38 - NIRE 35.2.1062086-1 -

Extrato da 32ªAlteração do Contrato Social celebrada em 30.12.2022
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo qualificadas:
Érico Sodré Quirino Ferreira, RG 2.724.612-7 SSP/SP, CPF 039.356.478-91; José Tadeu da
Silva, RG 12.753.576-7 SSP/SP, CPF 845.992.438-68; Nelson Rosa Junior, RG 9.295.970 SSP/
SP, CPF 055.181.078-54; Murilo Silvério, RG 28.173.097 SSP-SP, CPF 214.941.618-26. Na
qualidade de únicos sócios da Vector Tecnologia e Serviços Ltda., CNPJ 67.333.930/0001-38,
NIRE 35.2.1062086-1, decidem alterar o Contrato Social da Sociedade conforme abaixo: Resolvem
alterar o Contrato Social da seguinte forma: Redução do Capital Social: Os sócios deliberaram
reduzir o capital social da Sociedade, em R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) por considerá-lo
excessivo em relação ao objeto da sociedade. Sócios: Érico Sodré Quirino Ferreira, José Tadeu
da Silva, Nelson Rosa Junior, Murilo Silvério.

Peça Aí.com Ltda
CNPJ. 47.698.109/0001-08 - NIRE. 35.239.787.250

Instrumento Particular de Alteração Contratual de Sociedade Empresária Limitada
Por este instrumento particular de alteração de contrato de sociedade empresária limitada, feito nos ter-
mos da legislação em vigor, no Estado de São Paulo, constituída pelos sócios a saber: Tunne Atividades
de Internet S.A., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Rua Jardim Ivone, 17, 8º andar, conjunto 81, Paraiso, CEP 04105-020, inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 38.455.693/0001-80, neste ato representada por Marcio Kumruian, brasileiro, casado, empresário,
portador da cédula de identidade RG nº 24.122.221, inscrito no CPF/MF sob o nº 168.764.418-73, com
endereço na Rua Maria Figueiredo nº 527, apto 192, Paraíso, no Estado de São Paulo, CEP. 04002-003/
SP, doravante denominada simplesmente “Tunne”, e Fraga Marketing e Serviços Ltda, inscrita no CNPJ
sob o nº 00.643.830/0001-37, com sede na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua Visconde
de Taunay, 421, 5º andar, sala 51, Edifício Condor, Vila Itapura, Campinas, CEP. 13023-200/SP, neste ato,
representada por Danilo Alves Fraga de Souza, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de
bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 40.054.480-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob
o nº 419.216.608-99, residente e domiciliado na Cidade de Campinas, na Rua Major Luciano Teixeira nº 31,
apto 101, no Bairro Bonfim, no Estado de São Paulo, CEP. 13070-746/SP, doravante denominada “Fraga”.
Únicas sócias componentes desta sociedade empresária limitada denominada Peça Aí.com Ltda, com
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Jardim Ivone nº 17, 1º andar, cjto 11, Vila Ma-
riana, CEP 04105-020/SP, com seu ato constitutivo registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo
sob o NIRE. 35.239.787.250 em 24/08/2022, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.698.109/0001-08, resolvem
como de fato resolvido tem, alterar o contrato social da sociedade conforme os itens a seguir definidos en-
tre as sócias: I. As sócias, representando a totalidade do capital social, decidiram transformar a sociedade
empresária limitada em uma sociedade por ações de capital fechado. II. A razão social da sociedade, em
função do disposto no item (i) acima, passará de Peça Aí.com Ltda, para Peça Aí.com S/A. III. Em face
do disposto nos itens (i) e (ii) acima, as sócias decidem por unanimidade de votos revogar integralmente o
Contrato Social da sociedade e instituir o Estatuto Social, conforme disposto no Anexo I à presente altera-
ção contratual. IV. As sócias, declaram que não estão incursas em nenhum dos crimes previstos em lei que
as impeçam de exercer as atividades que constituem o objeto da sociedade. V. O Sr. Marcio Kumruian,
brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 24.122.221, inscrito no CPF/MF
sob o nº 168.764.418-73, com endereço na Rua Maria Figueiredo nº 527, apto 192, Paraíso, no Estado de
São Paulo, CEP. 04002-003/SP, foi eleito para o cargo de Diretor-Presidente. VI. O Sr. Danilo Alves
Fraga de Souza, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, empresário, portador da
cédula de identidade RG nº 40.054.480-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 419.216.608-99, residente
e domiciliado na Cidade de Campinas, na Rua Major Luciano Teixeira nº 31, apto 101, no Bairro Bonfim,
no Estado de São Paulo, CEP. 13070-746/SP, foi eleito para o cargo de Diretor, sem designação específica.
VII. O Sr. Enilton Sérgio Tabosa do Egito Junior, brasileiro, empresário, casado sob o regime da comu-
nhão parcial de bens, portador da cédula de identidade RG. 25.374.120-8 SP, e inscrito no CPF/MF sob o
nº 282.661.278-67, residente e domiciliado na Rua Faro nº 332, Condomínio Parque Residencial Roland
III, no Bairro Parque Residencial Roland, na Cidade de Limeira, no Estado de São Paulo, CEP. 13.484-587/
SP, para o cargo de Diretor, sem designação específica. VIII. O capital social no valor de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais), representado por 200.000 (duzentas mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um
real) cada uma, é transformado em 200.000 (duzentas mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor
nominal, conforme disposto no Anexo II - Boletim de Subscrição. Fica eleito o Foro da Comarca de São
Paulo, Estado de São Paulo, para conhecer e dirimir qualquer dúvida oriunda do presente, com exclusão
de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, ou venha a ser. E por assim estarem certas e
ajustadas, assinam as partes o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas)
testemunhas, tudo para os mesmos fins e efeitos de direito. São Paulo, 10 de Novembro de 2022. Tunne
Atividades de Internet S.A. - Marcio Kumruian; Fraga Marketing e Serviços Ltda - Danilo Alves Fraga
de Souza. Marcio Kumruian - Administrador; Danilo Alves Fraga de Souza - Administrador; Enilton Sér-
gio Tabosa do Egito Junior - Administrador não sócio. Testemunhas: Mara Regina Saraiva Mariano - RG.
16.196.025-X SSP/SP; Katiele Oliveira dos Santos - RG. 45.450.555-3 SSP/SP.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D88F-2CB8-2984-F703.
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CALDEIRÃO GRANDE 2 SOLAR S.A.
CNPJ/ME nº 48.949.370/0001-04 - NIRE nº 35.300.606.523

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 16 DE MAIO DE 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 16/05/2023, às 10h00, na sede social da Caldeirão Grande 2 Solar S.A., localizada na Cidade de São Paulo/
SP, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, 12º andar, sala 1, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000 (“Companhia”). 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4º, da Lei Federal nº 6.404/1976 (“Lei das S/As”), 
por estar presente a acionista representando a totalidade do capital social da Companhia (“Acionista”). 3. Mesa: Presidente: Gustavo Florentino 
Ribeiro; Secretária: Viviane de Oliveira Soares. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação da conversão do Adiantamento para Futuro Au-
mento de Capital (“AFAC”) no valor de R$ 34.694.800,00 para o aumento do valor do capital social da Companhia, mediante a emissão de 34.694.800 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; (ii) a aprovação da redução do capital social da Companhia no valor de R$ 55.023.492,79, 
por considerá-lo excessivo em relação ao objeto da Companhia com a respectiva redução de 55.023.493 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal de emissão da Companhia; (iii) a reforma do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, de maneira a refletir as alterações do capital social; e 
(iv) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar ou exercer todos e quaisquer atos relacionados à implementação das deliberações acima. 5. Delibe-
rações: A Acionista presente resolveu aprovar, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar a conversão do AFAC no valor de R$ 
34.694.800,00 para o aumento do capital social da Companhia, passando dos atuais R$ 445.314.526,00, para R$ 480.009.326,00 aumento, portanto, 
de R$ 34.694.800,00, mediante a emissão de 34.694.800 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com o preço de emissão de R$1,00 
cada, conforme estabelecido no §1º do artigo 170 da Lei das Sociedades por Ações; 5.1.1. As novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 
ora emitidas pela Companhia, são neste ato, totalmente subscritas e integralizadas pela Acionista da Companhia, conforme devidamente detalhado 
no Boletim de Subscrição, que integra a presente ata, como Anexo I; 5.2. Aprovar a redução do capital social da Companhia, com o cancelamento de 
ações, passando dos atuais R$ 480.009.326,00 para R$ 424.985.833,21 uma redução, portanto, de R$ 55.023.492,79, por considerá-lo excessivo em 
relação ao objeto da Companhia com a respectiva redução de 55.023.493 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia 
estabelecidos nos termos dos artigos 170 e 173 da Lei das Sociedades por Ações. 5.2.1. Consignar que, nos termos do §1º do Art. 174 da Lei das Socie-
dades por Ações, durante o prazo de 60 dias contados da data de publicação da presente ata, eventuais credores quirografários por títulos anteriores 
à referida data de publicação, poderão se opor à redução do capital da Companhia ora deliberada. 5.2.2. Consignar, ainda, que a redução do capital 
social da Companhia ora deliberada somente se tornará efetiva, findo prazo mencionado no item 5.2.1 acima, (i) mediante inexistência de oposição de 
credores quirografários por títulos anteriores à data de publicação da presente ata, ou (ii) existindo oposição de algum credor, mediante pagamento 
de seu crédito ou depósito judicial da importância respectiva, conforme disposto no artigo 174, §2º, da Lei das S/As. 5.2.3. Consignar que a quantia 
total da redução de Capital da Companhia, no montante R$ 55.023.492,79, será restituída à Acionista da Companhia, em moeda corrente nacional, 
sem juros ou correção monetária. 5.3. Em virtude da redução de capital ora deliberada, nos termos do item 5.2 acima, aprovar a alteração do Artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia, refletir a redução de capital e o cancelamento de ações da Companhia, que passa a vigorar seguinte redação: “Artigo 
5º. O Capital Social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 424.985.833,21, dividido em 424.985.833 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal.” 5.4. A Acionista decide autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos, tomar todas as providências, adotar todas e 
quaisquer medidas e firmar todos os documentos necessários à realização, formalização e efetivação das deliberações tomadas neste ato. 6. Encerra-
mento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata, em forma de sumário, conforme faculta o artigo 130, §1º, da 
Lei das Sociedades por Ações, a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: Gustavo Florentino Ribeiro, Presidente; 
Viviane De Oliveira Soares, Secretária. Acionista: Ibitu Energias Renováveis S.A. “A presente ata confere com a original, lavrada em livro próprio” São 
Paulo, 16/05/2023. Mesa: Gustavo Florentino Ribeiro - Presidente; Viviane de Oliveira Soares - Secretária. Acionista: Ibitu Energias Renováveis 
S.A.; Gustavo Florentino Ribeiro; Viviane de Oliveira Soares.

Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A.
CNPJ/ME nº 13.223.975/0001-20 - NIRE/SP 35 3 0049534 9

Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizadas em 31 de Março de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizadas em 31 de março de 2023, às 14h00, na sede social da Caixa Seguradora
Especializada em Saúde S.A. (“Companhia”), na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida
Tamboré, nº 267, 14º andar, Edifício Canopus - Torre Norte, bairro Tamboré, CEP 06.460-000. 2. Convocação
e Presenças: Dispensada a publicação do edital de convocação nos termos do §4º do artigo 124 da Lei n°
6.404/76, tendo em vista a presença da única Acionista titular da totalidade do capital social da Companhia:
CNP Seguros Holding Brasil S.A., conforme registro e assinatura constante do Livro de Presença de
Acionistas. Convidados: Sr. Rubens Bordinhão de Camargo Junior, Diretor Presidente; e Erika Carvalho
Ramos, representante da KPMG Auditores Independentes. 3. Mesa: Presidente: Marco Antônio Barbosa
Pires; e Secretária: Rebeca Chagas da Cruz Gonçalves. 4. Ordem do Dia: I - Em Assembleia Geral
Ordinária: deliberar sobre: (1) as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (2) a destinação do lucro
líquido do exercício de 2022; II - Em Assembleia Geral Extraordinária: (3) deliberar sobre a fixação da
remuneração global anual dos administradores. 5. Deliberações: Presente o Diretor Presidente da
Companhia e o representante dos Auditores Independentes, após o exame e discussão das matérias
constantes da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, a Acionista autorizou a lavratura da presente
ata em forma de sumário, nos termos do § 1º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76 e, deliberou: I - Em
Assembleia Geral Ordinária: 5.1. Aprovar, sem restrições ou ressalvas, as contas dos administradores, o
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhados do parecer dos auditores independentes, os quais
foram publicados no jornal “O Dia SP” no dia 30 de março de 2023, tendo sido dispensada a publicação dos
anúncios a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, conforme permitido pelo parágrafo 4º do mesmo
artigo. 5.2. Aprovar, sem restrições ou ressalvas, a proposta da administração para a destinação do resultado
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, da seguinte forma: (i) pagamento e distribuição
da parcela de R$ 389.720,99 (trezentos e oitenta e nove mil, setecentos e vinte reais e noventa e nove
centavos) a título de participação nos resultados aos empregados, nos termos do Estatuto Social da
Companhia; e (ii) do Lucro Líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, no valor de
R$ 6.917.661,91 (seis milhões, novecentos e dezessete mil, seiscentos e sessenta e um reais e
noventa e um centavos ), aprovar a compensação de igual valor da conta de Prejuízo Acumulado, com
consequente não distribuição de dividendos e estabelecer que o saldo remanescente na conta “Prejuízo
Acumulado” deverá permanecer em referida conta até ulterior deliberação. II - Em Assembleia Geral
Extraordinária: 5.3. Aprovar a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o
exercício social de 2023 no montante anual global de até R$ 1.248.820,00 (um milhão duzentos e
quarenta e oito mil oitocentos e vinte reais). 5.4. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar os atos
necessários à implementação e formalização das deliberações aprovadas neste ato. 6. Encerramento:
Nada mais havendo a tratar, a ata foi lida, conferida e assinada pelo Acionista, que constitui o quórum
necessário para a aprovação das deliberações. Barueri-SP, 31 de março de 2023. Mesa: Marco Antonio
Barbosa Pires - Presidente; Rebeca Chagas da Cruz Gonçalves - Secretária. Acionista: CNP Seguros
Holding Brasil S.A. - Rubens Bordinhão de Camargo Junior - Diretor Presidente; Marco Antonio
Barbosa Pires - Diretor Financeiro. JUCESP nº 174.674/23-5 em 09/05/2023. Gisela Simiema Ceschin -
Secretária Geral.

EMPREX SECURITIZADORA S.A.
(em constituição)

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 26.09.2022
1. Data, Hora e Local: Às 10h, do dia 26.09.2022, na sede social da Emprex Securitizadora S.A. 
(“Companhia”), situada na Cidade de SP, SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1811, ESC 1119, Jardim 
América, CEP 01452-001. 2. Presença: A totalidade dos subscritores do capital social inicial da 
Companhia em constituição, qualificados nos Boletins de Subscrição, que constituem o Anexo I à presente 
Ata de Assembleia Geral de Constituição, a saber: Emprex Tecnologia e Correspondente Bancário 
Ltda., CNPJ 35.121.866/0001-35, NIRE 35.235.662.193, por meio de seu Diretor Presidente, Sr. Silvan 
John Roth, Registro Nacional Migratório F299445P, CPF 236254208-48; e Bruno Monteiro Vannucci, 
RG 34.619.449-0, CPF 351,136238-57. 3. Mesa: Os subscritores do capital social inicial da Companhia 
em constituição por unanimidade escolheram o Sr. Bruno Monteiro Vannucci como Presidente e o 
Sr. Silvan John Roth como Secretário, ambos acima qualificados, na forma do artigo 87, §1º e artigo 
88 da Lei 6.404/76 (“Lei das S/A”). 4. Deliberações: Os subscritores da totalidade das ações 
representativas do capital social inicial da Companhia em constituição decidiram, sem ressalvas: 
4.1. Aprovar a constituição de uma sociedade por ações de capital fechado, sob a denominação de 
Emprex Securitizadora S.A., com sua sede social na Cidade de SP, SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 
1811, Esc. 1119, Jardim América, CEP 01452-00; 4.2. Aprovar o capital social inicial da Companhia em 
R$10.000,00, representado por 10.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$1,00 cada uma, totalmente emitidas, subscritas e integralizadas por meio deste ato, da 
seguinte forma: 4.2.1. Emprex Tecnologia e Correspondente Bancário Ltda., por meio de seu Diretor 
Presidente, Sr. Silvan John Roth, qualificado anteriormente, subscritor de 9.999 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$1,00 cada uma, equivalentes a 99,99% do 
total do capital social da Companhia, as quais são integralizadas neste ato, em moeda corrente nacional; 
e 4.2.2. Bruno Monteiro Vannucci, qualificado anteriormente, subscritor de 1 ação ordinária nominativa, 
sem valor nominal, ao preço de emissão de R$1,00, equivalente a 0,01% do total do capital social da 
Companhia, a qual é integralizada neste ato, em moeda corrente nacional; 4.3. Aprovar o Estatuto Social 
da Companhia, cuja redação constitui o Anexo II à presente Ata, dando-se assim por efetivamente 
constituída a Companhia, em razão do cumprimento de todas as formalidades legais aplicáveis; 
4.4. Eleger o Sr. Bruno Monteiro Vannucci, qualificado anteriormente, para o cargo de diretor presidente. 
O integrante da diretoria foi imediatamente empossado em seu respectivo cargo mediante a assinatura 
do termo de posse incorporado ao presente como Anexo III, no qual declara ter conhecimento das 
disposições do artigo 147 da Lei das S/A e, consequentemente, não estar incurso em nenhum dos crimes 
previstos em lei que o impeça de exercer atividades mercantis; 4.5. Eleger o Sr. Silvan John Roth, 
qualificado anteriormente, para o cargo de membro efetivo da diretoria sem designação específica. 
O integrante da diretoria foi imediatamente empossado em seu respectivo cargo mediante a assinatura 
do termo de posse incorporado ao presente como Anexo IV, no qual declara ter conhecimento das 
disposições do artigo 147 da Lei das S/A e, consequentemente, não estar incurso em nenhum dos crimes 
previstos em lei que o impeça de exercer atividades mercantis; e 4.6. Fixar a remuneração global anual 
dos membros da diretoria em até R$1,00 para o exercício social do ano de 2022. 5. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, a Assembleia Geral de Constituição foi suspensa pelo tempo necessário 
para a elaboração desta Ata que, lida e achada conforme, foi devidamente assinada pelos presentes, 
que também aprovaram sua publicação com omissão das assinaturas da totalidade dos acionistas, nos 
termos dos §§1º e 3º do artigo 130 da Lei das S/A. 6. Acionistas Presentes: Emprex Tecnologia e 
Correspondente Bancário Ltda. e Bruno Monteiro Vannucci. SP, 26.09.2022. Mesa: Bruno Monteiro 
Vannucci - Presidente. Silvan John Roth - Secretário. Advogado: Helen Carla Caiado Neves - OAB/
SP 193.259. JUCESP - 3530060321-4 em 26.10.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º. - A Emprex 
Securitizadora S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida pelo presente estatuto social 
(“Estatuto Social”), pela Lei 6.404/76 (“Lei das S/A”) e pelas disposições legais que lhe foram aplicáveis, 
Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de SP, SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1811, 
ESC 1119, Jardim América, CEP 01452-001. § Único. A Companhia poderá abrir filiais, agências, 
depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos no País por deliberação da assembleia geral 
da Companhia (“Assembleia Geral”). Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: (i) aquisição e 
transação com títulos, créditos, direitos creditórios e recebíveis, vencidos ou não, decorrentes de 
operações realizadas nos segmentos financeiro, comercial, industrial, imobiliário e de prestação de 
serviços; (ii) compra e venda de ativos financeiros, títulos de créditos, direitos creditórios de origem 
administrativa e judicial, precatórios judiciais, commodities; (iii) emissão e colocação privada de 
certificados de recebíveis e outros títulos de securitização; e (iv) participação em outras sociedades 
como acionista ou quotista. Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II 
- Capital Social, Ações e Acionistas - Artigo 5º. O capital social da Companhia, subscrito e integralmente 
integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$10.000,00, dividido em 10.000 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. §1º. As ações representativas do capital social são indivisíveis em 
relação à Companhia e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias 
Gerais. §2º. As ações são nominativas e a sua propriedade será comprovada pela anotação nos livros 
sociais competentes, sendo que, em caso de emissão de títulos ou certificados representativos de ações, 
estes serão assinados por 1 Diretor (conforme definido no Artigo 12). §3º. É vedada a emissão de partes 
beneficiárias pela Companhia. Artigo 6º. Os acionistas terão preferência, na proporção das respectivas 
participações, para a subscrição dos aumentos de capital da Companhia, nos termos da legislação em 
vigor. Artigo 7º. Os acionistas possuem liberdade para negociar e transferir suas ações nominativas 
dentro dos limites legais, podendo este Estatuto Social estabelecer outros limites de circulação das 
ações, com base no artigo 36 da Lei das S/A. Nesse sentido, caso determinado acionista (“Acionista 
Ofertante”) deseje realizar uma transferência de ações, tendo recebido uma proposta vinculante, 
irrevogável, irretratável e incondicional, tal Acionista Ofertante deverá, antes de concluir tal transferência, 
enviar aos demais acionistas uma notificação por escrito, com uma cópia da oferta recebida do proponente 
(“Notificação de Preferência”), indicando sua intenção de realizar a transferência das ações em questão, 
especificando: (i) a identidade do adquirente e seu grupo econômico; (ii) o número total de ações objeto 
da transferência proposta; (iii) o preço por ação a ser pago pelo terceiro em contrapartida à transferência 
das ações, o qual deverá ser expresso necessariamente em moeda corrente nacional; (iv) a data de 
fechamento proposta para a aludida transferência; (v) a possibilidade de exercício de direitos pelos 
outros acionistas, nos termos deste Estatuto Social; e (vi) todos os demais termos e condições relevantes 
da transferência. §1º. Durante o prazo decadencial de 30 dias que se seguir à data do recebimento da 
Notificação de Preferência, os outros acionistas, caso representem a titularidade de 50%+1 das ações 
da Companhia, terão o direito de preferência para adquirir a totalidade, e não menos do que a totalidade, 
das ações ofertadas, nos mesmos termos e condições constantes da Notificação de Preferência, de 
forma proporcional à participação de cada acionista no capital social da Companhia, considerando 
somente o universo dos demais acionistas (“Direito de Preferência”). A Notificação de Preferência 
constituirá numa oferta vinculativa, irrevogável e irretratável do Acionista Ofertante para realizar a 
transferência das ações nos termos e condições ali dispostos, §2º. Durante o prazo previsto no §1º 
acima, caso queiram exercer seu Direito de Preferência para adquirir as ações ofertadas, os demais 
acionistas deverão enviar uma notificação por escrito ao Acionista Ofertante nesse sentido (“Resposta 
à Notificação de Preferência”), em caráter irrevogável e irretratável. A ausência de manifestação por 
parte de qualquer acionista nesse período deverá ser interpretada como renúncia ao exercício do seu 
Direito de Preferência. §3º. Exercido o Direito de Preferência pelos demais acionistas, as ações ofertadas 
serão por eles adquiridas em conformidade com os termos e condições previstos na Notificação de 
Preferência e transferidas a tais acionistas na sede da Companhia no prazo máximo de 10 dias após o 
recebimento da Resposta à Notificação de Preferência, conforme o caso, mediante o pagamento do 
respectivo preço e a assinatura do Livro de Registro de Transferência de Ações e averbação no Livro 
de Registro de Ações Nominativas da Companhia. §4º. Na hipótese de qualquer dos demais acionistas 
não exercer seu Direito de Preferência no prazo estabelecido e existirem ações ofertadas remanescentes 
(“Ações Remanescentes”), o Acionista Ofertante deverá, dentro de 5 dias contados do término do período 
de 30 dias estabelecido no §3º acima, notificar os demais Acionistas sobre a existência de Ações 
Remanescentes (“Notificação de Ações Remanescentes”), de forma com que os demais acionistas 
possam exercer seu Direito de Preferência também sobre as Ações Remanescentes, também de forma 
proporcional à sua participação no capital social da Companhia, excluída a participação do Acionista 
Ofertante e dos acionistas que não tiverem exercido o Direito de Preferência. Os acionistas terão um 
prazo de 10 dias contados da data de recebimento da Notificação de Ações Remanescentes para notificar 
o Acionista Ofertante, por meio escrito, se exercerão seu Direito de Preferência também sobre as Ações 
Remanescentes (“Resposta à Notificação de Ações Remanescentes”). §5º. Exercido o Direito de 
Preferência pelos demais acionistas em relação à totalidade das ações ofertadas, as ações ofertadas 
serão por eles adquiridas em conformidade com os termos e condições previstos na Notificação de 
Preferência e transferidas a tais acionistas na sede da Companhia no prazo máximo de 10 dias após o 
recebimento da Resposta à Notificação de Preferência, conforme for o caso, mediante o pagamento do 
respectivo preço e a assinatura do Livro de Registro de Transferência de Ações e averbação no Livro 
de Registro de Ações Nominativas da Companhia. §6º. Se o Direito de Preferência não for integralmente 
exercido pelos demais Acionistas nos termos deste Artigo 7º , inclusive se restarem Ações Remanescentes 
após a realização do procedimento previsto no §4º acima, então o Acionista Ofertante poderá prosseguir 
com a transferência das respectivas ações, a qual deverá ser concluída em um prazo de 90 dias contados: 
(i) do término do prazo de 30 dias para o exercício do Direito de Preferência, conforme previsto no §1º 
acima; (ii) do término do prazo de 10 dias para envio da Resposta à Notificação de Ações Remanescentes; 
ou (ii) da data em que todos os demais acionistas tenham comunicado ao Acionista Ofertante sobre sua 
não intenção de exercer o Direito de Preferência, conforme o caso. Após tal prazo, caso o Acionista 
Ofertante deseje transferir ações, deverá novamente observar o procedimento estabelecido neste 
Artigo 7º. Artigo 8º. RessaIvado o disposto no Artigo 7º, caso acionistas, que representem a titularidade 

de 50%+1 da totalidade das ações da Companhia, desejem realizar transferência do controle da 
Companhia para terceiro (“Acionista Vendedor”), estes poderão exigir que a totalidade das ações detidas 
pelos demais acionistas também seja transferida para o terceiro, no mesmo preço e condições, que 
foram acordados entre o Acionista Vendedor e o terceiro (“Direito de Exigir Venda”). §1º. Caso o Direito 
de Exigir a Venda seja exercido, os demais acionistas deverão receber notificação com as seguintes 
informações: (i) o nome e endereço do terceiro; (ii) o preço a ser pago por ação, que deverá ser 
necessariamente em moeda corrente nacional; (iii) as condições de pagamento; (iv) qualificação completa 
do terceiro; (v) informações acerca da data e local no qual o contrato de compra e venda de ações 
deverá ser celebrado com o terceiro, se houver, bem como demais documentos necessários ou exigidos 
pelo terceiro; e (vi) número de ações da Companhia que o terceiro pretende adquirir (“Notificação do 
Direito de Exigir a Venda”). §2º. Os demais acionistas obrigam-se a, exercido o Direito de Exigir a Venda, 
praticar todos os atos úteis ou necessários para efetivar a alienação das ações no prazo indicado na 
Notificação do Direito de Exigir a Venda, de forma a não interferir negativamente ou atrasar a transferência 
das ações em decorrência do Direito de Exigir a Venda. Capítulo III - Administração da Companhia 
- Seção I - Assembleia Geral - Artigo 8º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, ao final dos 
primeiros 4 meses de cada ano fiscal para analisar e votar as contas da administração, o balanço anual 
e o resultado do exercício e, extraordinariamente, quando convocada nos termos da lei e deste Estatuto 
Social. Cada acionista terá o direito de receber cópias de todo e qualquer material que venha a ser 
preparado para qualquer assembleia com, ao menos, 5 dias de antecedência da data agendada para 
a realização da respectiva assembleia. §1º. Cada ação da Companhia dará o direito a 1 voto para cada 
matéria submetida a votação. Todas as matérias submetidas a votação deverão ser aprovadas por 
acionistas representando mais de 50% das ações emitidas pela Companhia, com exceção de matérias 
que necessitem outro quórum de aprovação, conforme previsto na legislação aplicável, neste Estatuto 
Social. §2º. As Assembleias Gerais poderão ser convocadas pelo Diretor Presidente mediante o envio 
de comunicação por qualquer meio escrito a todos os acionistas, incluindo correio eletrônico, com, ao 
menos, 15 dias de antecedência da data agendada para a realização da respectiva assembleia. Os avisos 
de convocação deverão conter o local de realização da assembleia, a data, horário e ordem do dia, 
sendo vedadas rubricas genéricas. Artigo 9º. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Diretor 
Presidente, ou, na sua ausência, por qualquer acionista ou Direito da Companhia presente à Assembleia, 
eleito pelos demais, o qual indicará o secretário da Assembleia Geral. Artigo 10. Compete à Assembleia 
Geral, com o quórum de aprovação estabelecido no §1º do Artigo 8º, além das atribuições previstas em 
lei: (i) eleger e destituir os membros da Diretoria (conforme definido abaixo) e os membros do Conselho 
Fiscal, quando for o caso; (ii) fixar os honorários globais dos membros da Diretoria, assim como a 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (iii) aprovar eventuais desdobramentos 
ou grupamentos de ações; (iv) aprovar programas de remuneração baseados em ações aos seus 
administradores e empregados, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades 
que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia; deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (vi) deliberar sobre emissão de debêntures, notas 
promissórias, certificados de recebíveis ou qualquer outro instrumento de dívida; (vii) deliberar sobre a 
transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, assim como sua dissolução e liquidação; e 
(viii) deliberar sobre criação de ações preferenciais. Seção II - Órgãos da Administração - Artigo 11. 
A Companhia será administrada por uma diretoria (“Diretoria”), que será composta e funcionará em 
conformidade com a legislação aplicável e com este Estatuto Social. Diretoria - Artigo 12. A Companhia 
será administrada por uma Diretoria composta por até 3 membros (cada um, “Diretor”), sendo um Diretor 
Presidente e os demais Diretores sem designação específica, com mandato de 36 meses, permitida a 
reeleição. §1º. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia. §2º. É expressamente vedado e 
será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer Diretor, procurador ou funcionário da Companhia 
que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao objeto social, sem prejuízo 
da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. §3º. 
Findo o mandato, o Diretor permanecerá em seu cargo até a investidura de seu sucessor. O Diretor será 
investido em seu cargo mediante assinatura, dentro do prazo legal, do Termo de Posse no livro respectivo, 
prestando as informações exigidas por lei, independentemente de caução. §4º. A eleição da Diretoria 
ocorrerá, preferencialmente, na mesma data da realização da assembleia geral ordinária (“AGO”), 
podendo a posse do eleito coincidir com o término do mandato de seu antecessor. Artigo 13. A 
remuneração global e anual do Diretor, inclusive benefícios de qualquer natureza e verbas de 
representação, tendo em conta as responsabilidades, o tempo dedicado às suas funções, sua 
competência e reputação profissional e o valor de seus serviços no mercado, serão fixados anualmente 
pela AGO. Artigo 14. No caso de ausência ou incapacidade temporária de qualquer Diretor, este deverá 
ser substituído interinamente por outro Diretor remanescente. No caso de vacância em decorrência de 
renúncia, falecimento ou incapacidade permanente de qualquer Diretor, ou de sua recusa em cumprir 
suas respectivas obrigações, o Diretor deverá ser substituído pela Assembleia Geral, devendo o Diretor 
substituto completar o mandato do Diretor substituído. Artigo 15. A Diretoria é o órgão executivo da 
Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos 
e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que por lei ou nos termos deste Estatuto 
Social dependam de aprovação prévia pela Assembleia Geral. Artigo 16. A Diretoria reunir-se-á sempre 
que os interesses sociais o exigirem, mediante convocação do Diretor. § Único. As reuniões da Diretoria 
realizar-se-ão na sede social e do seu conteúdo serão lavradas atas, no competente Livro de Registro 
de Atas de Reunião da Diretoria. As deliberações serão aprovadas por maioria de votos dos Diretores. 
Artigo 17 - A Diretoria tem todos os poderes para praticar os atos necessários à consecução do objeto 
social, observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes e as deliberações tomadas pela 
Assembleia Geral. Compete-lhe administrar e gerir os negócios da Companhia, especialmente: (a) zelar 
pela observância da lei e deste Estatuto Social; (b) coordenar o andamento das atividades normais da 
Companhia, incluindo a implementação das diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas em 
Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (c) administrar, gerir, e superintender os negócios 
sociais; e (d) emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários, §1º. 
A Diretoria deverá observar as matérias que necessitam de prévia aprovação dos acionistas para serem 
implementadas, conforme previsto no presente Estatuto Social. §2º. A Companhia será sempre 
representada e obrigar-se-á pela assinatura do Diretor Presidente, de dois Diretores em conjunto, ou 
de um Diretor com um procurador com poderes específicos, sob pena de dos atos serem considerados 
nulos. §3º. As procurações devem especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins 
judiciais e para processos administrativos, terão período de validade limitado a no máximo, 1 ano. §4º. 
Não terão validade, nem obrigarão a Companhia, os atos praticados em desconformidade ao disposto 
neste Artigo 16, Conselho Fiscal - Artigo 18. O conselho fiscal da Companhia (“Conselho Fiscal”), com 
as atribuições estabelecidas em lei, será composto de 1 a 4 membros e igual número de suplentes. §1º. 
O Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente e somente será instalado mediante convocação 
dos acionistas, de acordo com as disposições legais. §2º. O Conselho Fiscal terá um presidente eleito 
pela Assembleia Geral. §3º. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos mediante 
a assinatura de Termo de Posse lavrado no respectivo Livro de Registro de Atas de Reunião do Conselho 
Fiscal, §4º. Em caso de vacância, renúncia, impedimento ou ausência injustificada a 2 reuniões 
consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal substituído, até o término do mandato, pelo respectivo 
suplente, §5º. Em caso de impedimento ou vacância permanente no cargo de 1 membro do Conselho 
Fiscal, e sem que haja suplente a substituí-lo, caberá ao Presidente do Conselho Fiscal imediatamente 
convocar uma Assembleia Geral da Companhia para eleger um novo membro efetivo do Conselho Fiscal 
e respectivo suplente, para preencher o cargo e completar o mandato do membro impedido ou vacante. 
Capítulo IV - Exercício Social e Distribuição de Dividendos - Artigo 19. - O exercício social inicia-se 
em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. §1º. Ao fim de cada exercício social, a 
Diretoria fará elaborar, com observância dos preceitos legais pertinentes, as seguintes demonstrações 
financeiras: (i) balanço patrimonial; (ii) demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; (iii) 
demonstração do resultado do exercício; e (iv) demonstração dos fluxos de caixa. §2º. Juntamente com 
as demonstrações financeiras do exercício, a Diretoria apresentará à AGO proposta sobre a destinação 
a ser dada ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto Social e na lei. Artigo 20. O 
lucro líquido apurado pela Companhia em cada exercício social terá a seguinte destinação: (i) nos termos 
do artigo 193 da Lei das S/A, 5% do lucro líquido será destinado para a reserva legal, até que esta atinja 
20% do capital social integralizado; (ii) pelo menos 10% do lucro líquido ajustado na forma dos incisos 
II e III do artigo 202 da Lei das S/A será obrigatoriamente distribuído a título de dividendo mínimo 
obrigatório a todos os acionistas, na proporção de sua participação no capital social total; e (iii) o saldo 
do lucro líquido terá a destinação que for deliberada por acionistas detentores da maior do capital social 
da Companhia. §1º. A Assembleia Geral poderá deliberar, a qualquer momento, distribuir dividendos por 
conta de reservas de lucros pré-existentes ou de lucros acumulados de exercícios anteriores, assim 
mantidos por força de deliberação da Assembleia Geral, depois de atribuído em cada exercício aos 
acionistas, o dividendo mínimo obrigatório a que se refere este artigo. §2º. A Companhia poderá levantar 
balanços semestrais ou intermediários, podendo, mediante deliberação prévia da Assembleia Geral, 
distribuir dividendos a débito da conta de lucro apurado naqueles balanços. A Assembleia Geral poderá, 
ainda, declarar dividendos intermediários a débito das reservas de lucros existentes naqueles balanços 
ou no último balanço anual, respeitado, em ambos os casos, os limites previstos no artigo 204 da Lei 
das S/A. Artigo 21. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas instituídas em 
balanços semestrais ou intermediários. Capítulo V - Liquidação da Companhia - Artigo 22 - A 
Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger 
o liquidante ou liquidantes, bem como, ao Conselho Fiscal que deverá funcionar neste período, obedecidas 
as formalidades legais. Capítulo VI Disposições Finais e Transitórias - Artigo 23. Os casos omissos 
deste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral, a eles aplicando-se as disposições legais 
vigentes. Artigo 24. O Estatuto Social deverá ser regido e interpretado em conformidade com as leis 
brasileiras e qualquer disputa oriunda das disposições aqui previstas deverá ser resolvida no foro da 
Comarca de SP, SP, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 02 DE MAIO DE 2023
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 02 de maio de 2023, as 10:30, de forma remota, considerada realizada na 
sede social da Solví Participações S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Gonçalo 
Madeira, 400, FR, Bairro Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. Em decorrência da 
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, restaram dispensadas as 
convocações, conforme previsto no artigo 124, parágrafo 4º da Lei das 6.404/76, conforme alterada (“LSA”), e artigo 
17, §1º do estatuto social da Companhia. 3. Mesa. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Carlos Leal Villa e 
secretariados pelo Sr. Fernando Lima Rocha Lohmann. 4. Ordem do Dia. Reuniu-se o Conselho de Administração da 
Companhia para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) ciência da renúncia da Diretora 
Financeira da Companhia; (ii) eleição do novo Diretor Financeiro da Companhia; e (iii) ratifi cação da composição da 
Diretoria da Companhia. 5. Deliberações. Instalada a reunião, os membros do Conselho de Administração 
presentes deliberaram e decidiram, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 5.1. Tomar ciência e 
receber a carta de renúncia apresentada nesta data pela Sra. Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos, 
brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.786.537-3, emitida pela 
SSP/SP e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob nº 078.003.088-55, ao 
cargo de Diretora Financeira, conforme anexo à presente ata. 5.2. Aprovar a eleição do Sr. Aluizio da Rocha 
Coelho Neto, abaixo qualifi cado, ao cargo de Diretor Financeiro, com mandato unifi cado ao dos demais membros 
da Diretoria, até 26 de julho de 2023, conforme termo de posse anexo à presente ata. 5.3. Ratifi car a composição da 
Diretoria da Companhia, todos com mandato até 26 de julho de 2023: (a) Diretor Presidente. Celso Pedroso, 
brasileiro, casado, engenheiro de produção, portador da cédula de identidade RG n° 8.412.514, emitida pela SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o n° 052.993.138-96, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com escritório comercial na 
sede da Companhia; (b) Diretor Financeiro. Aluizio da Rocha Coelho Neto, brasileiro, casado, contador, portador 
da cédula de identidade RG nº 923.502-ES, emitida pela SSP/ES, inscrito no CPF/MF sob o nº 031.525.087-94, 
residente e domiciliado em São Paulo/SP, com escritório comercial na sede da Companhia; (c) Diretor Jurídico, de 
Compliance e de Gestão de Riscos. Eduardo Alves Rodrigues, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de 
identidade RG nº 92.783-05, emitida pela SSP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 021.122.327-11, residente e domiciliado 
em São Paulo/SP, com escritório comercial na seda da Companhia; e (d) Diretor de Desenvolvimento Organizacional 
e Gestão de Pessoas. Ricardo Castro Lyra, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 06.642.391-
50, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 431.281.655-72, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com 
escritório comercial na sede da Companhia. Ficam ratifi cados todos os atos dos membros da Diretoria praticados na 
forma do estatuto social da Companhia, até a presente data. 5. Encerramento e Assinatura da Ata. Nada mais 
havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou 
a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 02 de maio de 2023. Mesa: 
Carlos Leal Villa - Presidente da Mesa e do Conselho, Fernando Lima Rocha Lohmann - Secretário da Mesa e 
Conselheiro. JUCESP nº 200.400/23-0 em 17.05.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

 IFIN II COMPANHIA SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIROS 

CNPJ 40.728.409/0001-43 - NIRE 35.300.564.341 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE MAIO DE 2023 

1. DATA, HORA E LOCAL: aos 04 de maio de 2023, às 10:00 horas, na sede da IFIN II Companhia Securitizadora de 
Créditos Financeiros (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 
1.123, 21º andar, cj. 215, parte, CEP 04533-014. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: dispensadas as formalidades de 
convocação em virtude do comparecimento da acionista representando a totalidade do capital social com direito a 
voto, conforme Artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 
3. MESA: Presidente – Sr. Olavo Nigel Saptchenko Arfelli Meyer; Secretária – Sra. Andressa Scerni. 1. ORDEM DO 
DIA: Considerando que (a) em 30 de setembro de 2021 a Companhia realizou a sua 1ª emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, subordinadas, da espécie quirografária, em série única, para colocação privada (“Emissão 
Original” e “Debêntures”, respectivamente), autorizada pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de se-
tembro de 2021, (b) tendo sido seu 1º aditamento realizado em 21 de fevereiro de 2022 (“Primeiro Aditamento”), pos-
teriormente (c) tendo sido seu 2º aditamento realizado em 29 de julho de 2022 (“Segundo Aditamento” e, em conjun-
to com a Escritura de Emissão Original, Primeiro Aditamento e Segundo Aditamento, denominada “Escritura de Emis-
são”), (d) em 17 de janeiro de 2023 foi celebrada Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”); (e) tendo sido seu 3º 
Aditamento realizado em 17 de janeiro de 2023 (“Terceira Aditamento”); (f) em 04 de maio de 2023 foi celebrada As-
sembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), com a fi nalidade de autorizar o 4º Aditamento ao Instrumento de Escritura 
da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinada, em Série Única, 
Para Colocação Privada, da IFIN II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros (“Quarto Aditamento”), a ser de-
liberado pela Acionista nos termos abaixo: (i) realizar a emissão de 80.000 (oitenta mil) novas Debêntures, com valor 
nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”), alterando a Quantidade 
total da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinada, em Série 
Única, Para Colocação Privada, da IFIN II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros para 100.000 (cem mil) De-
bêntures; (ii) alterar o Prazo e Data de Vencimento das Debêntures, conforme defi nido na Escritura de Emissão de De-
bêntures, de 31 de julho de 2024 para 31 de julho de 2028; (iii) com a aprovação dos itens anteriores, deliberar sobre 
a aprovação do Quarto Aditamento da Escritura de emissão, conforme aprovado previamente em AGD, para alteração 
das cláusulas 2.3 (Valor Total da Emissão; 3.4. (Prazo e Data de Vencimento) e 3.6 (Quantidade) da Escritura de Emis-
são; e (iv) a autorização à Diretoria da Companhia à prática de todos os atos, registros e publicações necessários, sem 
a publicação dos anexos desta ata, e de forma sumária, e as demais medidas que se fi zerem indispensáveis para im-
plementar o quanto deliberado na presente assembleia. 2. DELIBERAÇÕES: A Acionista delibera, inicialmente, pela 
lavratura da presente ata em forma de sumário. Após examinar a matéria constante da ordem do dia, foram tomadas 
as seguintes deliberações: 2.1. Com relação ao item (i) da ordem do dia, foi aprovada a emissão de 80.000 (oitenta 
mil) novas Debêntures, com valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Uni-
tário”), alterando a Quantidade total da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Subordinada, em Série Única, Para Colocação Privada, da IFIN II Companhia Securitizadora de Créditos Finan-
ceiros para 100.000 (cem mil) Debêntures; 2.2. Com relação ao item (ii) da ordem do dia, em decorrência do item an-
terior, foi aprovado o Quarto Aditamento à Escritura de Emissão, na forma do Anexo A à presente ata, conforme apro-
vado previamente em AGD, para alteração das cláusulas 2.3 (Valor Total da Emissão) e 3.6 (Quantidade) da Escritura 
de Emissão, que passarão a vigorar com a seguinte redação:  (...) “2.3. Valor Total da Emissão. O valor total da Emis-
são das Debêntures é de R$ 100.000.000,00 (cem milhões e reais) na Data de Emissão.” (...) “3.4. Prazo e Data de Ven-
cimento. As Debêntures terão prazo de 82 (oitenta e dois) meses contados da Data Emissão, vencendo em 31 de julho 
de 2028 (“Data de Vencimento”).”  (...) “3.6. Quantidade. Serão emitidas 100.000 (cem mil) Debêntures.” 2.3. Com re-
lação ao item (iii) da ordem do dia, foi aprovada a autorização à Diretoria da Companhia à prática de todos os atos, 
registros e publicações necessários, sem a publicação dos anexos desta ata, e de forma sumária, e as demais medidas 
que se fi zerem indispensáveis para implementar o quanto deliberado na presente assembleia. 3. ENCERRAMENTO: 
nada mais havendo a tratar e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a assembleia, lavrando-se a pre-
sente ata na forma de sumário, conforme o Artigo 130, § 1º da Lei das Sociedades por Ações, a qual, lida e aceita, foi 
assinada por todos os presentes. Certifi camos que a presente é cópia fi el da ata original lavrada em livro próprio. São 
Paulo, 04 de maio de 2023. Mesa: Olavo Nigel Saptchenko Arfelli Meyer - Presidente, Andressa Maciel Scerni - Se-
cretária. Acionista: VIRGO HOLDING S.A. - (por seu Diretor Daniel Monteiro Coelho Magalhães e Diretor Pedro 
Paulo Oliveira de Moraes). JUCESP nº 198.604/23-3 em 15.05.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

 IFIN II COMPANHIA SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIROS 

CNPJ/ME nº 40.728.409/0001-43 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, SUBORDINADAS, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE 
ÚNICA, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA IFIN II COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 

FINANCEIROS, REALIZADA EM 04 DE MAIO DE 2023 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 04 de maio de 2023, às 10h00min, realizada na sede da IFIN II Companhia Securitiza-
dora de Créditos Financeiros (“Emissora”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 
nº 1.123, 21º andar, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04533-004, conforme cláusula 10.2 da Escritura de Emissão. 2. CON-
VOCAÇÃO: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença dos titulares de 100% (cem por cento) das Debên-
tures Simples da 1ª Emissão de Debênture Simples da Emissora (“Titular das Debêntures” e “Debênture”, respectiva-
mente), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Con-
versíveis em Ações, da Espécie Subordinada, em Série Única, Para Colocação Privada, da IFIN II Companhia Securitiza-
dora de Créditos Financeiros”, celebrado em 30 de setembro de 2021 entre a Emissora, o Titular das Debêntures e a 
OISA Tecnologia e Serviços Ltda., sociedade limitada, com sede na Avenida Paulista, n.º 2537, 11º andar, Bela Vista, CEP 
01.311-300, São Paulo, SP, inscrita no CNPJ sob o n.º 38.008.510/0001-88 (“ISAAC” e “Escritura de Emissão”, respec-
tivamente). 3. PRESENÇA: Presentes os representantes: (i) do Titular das Debêntures; e (ii) da Emissora. 4. MESA: Pre-
sidente: Ricardo Cunha Sales; e Secretária: Andressa Maciel Scerni. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) aprovar a 
alteração da Escritura de Emissão, através da celebração do 4º aditamento à Escritura de Emissão, para alteração das 
cláusulas 2.3 (Valor Total da Emissão), 3.4. (Prazo e Data de Vencimento) e 3.6 (Quantidade) da Escritura de Emissão, 
para aumentar o volume da Emissão; e (ii) autorização para a Emissora praticar todo e qualquer ato, celebrar todos e 
quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias aprova-
das acima nos Documentos da Operação, às exclusivas expensas da ISAAC. 6. DELIBERAÇÕES: Após as discussões 
acerca das matérias que compõe a Ordem do Dia, o Titular das Debêntures: (i) Com relação ao item “i” da Ordem do 
Dia, aprovou a alteração da Escritura de Emissão, através da celebração do 4º aditamento à Escritura de Emissão, para 
alteração das cláusulas 2.3 (Valor Total da Emissão), 3.4. (Prazo e Data de Vencimento) e 3.6 (Quantidade) da Escritu-
ra de Emissão, para aumentar o volume da Emissão, para que passem a vigorar com a redação abaixo: (...) “2.3. Valor 
Total da Emissão. O valor total da Emissão das Debêntures é de R$ 100.000.000,00 (cem milhões e reais) na Data de 
Emissão.” (...) “3.4. Prazo e Data de Vencimento. As Debêntures terão prazo de 82 (oitenta e dois) meses contados da 
Data Emissão, vencendo em 31 de julho de 2028 (“Data de Vencimento”).” (...) “3.6. Quantidade. Serão emitidas 
100.000 (cem mil) Debêntures.” (ii) Com relação ao item “ii” da Ordem do Dia, aprovou, sem quaisquer ressalvas, a 
autorização para a Emissora praticar todo e qualquer ato, celebrar todos e quaisquer contratos, aditamentos ou docu-
mentos necessários para efetivação e implementação das matérias aprovadas acima na Escritura de Emissão, às exclu-
sivas expensas da ISAAC. 7.1. Para os fi ns desta assembleia, os termos aqui iniciados em letra maiúscula, quando não 
tiverem os seus signifi cados defi nidos nesta ata, terão os signifi cados e defi nições que lhes são aplicados na Escritura 
de Emissão. 7.2. Em virtude das deliberações acima e independentemente de quaisquer outras disposições nos Docu-
mentos da Operação, o Titular das Debêntures, neste ato, exime a Emissora de qualquer responsabilidade em relação 
ao quanto deliberado nesta assembleia. 7.3. As deliberações e aprovações acima referidas devem ser interpretadas 
restritivamente como mera liberalidade do Titular das Debêntures e, portanto, não poderão (i) ser interpretadas como 
uma renúncia do Titular das Debêntures quanto ao cumprimento, pela ISAAC e pela Emissora, de quaisquer obrigações 
previstas na Escritura de Emissão; ou (ii) impedir, restringir e/ou limitar o exercício, pelos Titular das Debêntures, de 
qualquer direito, obrigação, recurso, poder ou privilégio pactuado no referido contrato, exceto pelo deliberado na pre-
sente assembleia, nos exatos termos acima. 7.4. A ISAAC neste ato comparece para todos os fi ns e efeitos de direito 
e fazem constar nesta ata que concordam com todos os termos aqui deliberados, reconhecendo que o descumprimen-
to de quaisquer das obrigações ora deliberadas acima poderá ensejar, nos termos da Escritura de Emissão, a recompra 
compulsória dos créditos imobiliários e, consequentemente, o resgate antecipado dos CRI, independentemente das for-
malidades previstas nesta assembleia. 7.5. Exceto pelo disposto no item 7.4 acima, o Titular das Debêntures declara 
estar plenamente de acordo e ciente de que as aprovações ora deliberadas e descritas acima: (i) não ensejam e/ ou en-
sejarão a declaração de vencimento antecipado da Escritura de Emissão e demais documentos da emissão; e (ii) não 
ocasionam e/ ou ocasionarão o resgate antecipado das Debêntures e/ou de qualquer obrigação assumida nos termos 
dos documentos da emissão das Debêntures; sendo certo que o Titular das Debêntures declara ainda estar plenamen-
te de acordo com tais deliberações e ciente de todos os aspectos envolvidos, inclusive tendo avaliado todos os impac-
tos e riscos decorrentes desta deliberação. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais 
desejou fazer uso da palavra, a assembleia foi encerrada com a lavratura desta ata que, após lida e aprovada, foi por 
todos assinada de forma eletrônica. São Paulo, 04 de maio de 2023. Ricardo Cunha Sales - Presidente, Andressa Ma-
ciel Scerni - Secretária.  JUCESP nº 198.603/23-0 em 15.05.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7F4E-B873-68AA-6E35.
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